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Política

O grupo da equi-
pe de transição 
que discute 

questões relativas a trabalho 
vai recomendar que a reforma 
administrativa proposta pelo 
governo Jair Bolsonaro (PL) 
seja descartada e substituída 
por uma mesa de negociação 
que discuta o funcionamento 
da máquina pública na futu-
ra gestão do presidente elei-
to Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT).

O grupo também vai 
propor barrar a criação do 
Carteira Verde e Amarela, 
programa que flexibiliza a 
legislação trabalhista defen-
dido pelo atual ministro da 
Economia, Paulo Guedes.

Segundo o deputado Ro-
gério Correia (PT-MG), a 
ideia é “ficar livre da PEC 
32 [reforma administrativa] 

de alguma forma, descartar”. 
No lugar, será proposta uma 
mesa de negociação que de-
bata “questões imediatas de 
arrocho a que o servidor está 
submetido há seis anos, mas 
também o funcionamento da 
máquina pública”.

Elaborada pela equipe de 
Guedes, a PEC da reforma 
administrativa foi enviada 
pelo governo Bolsonaro ao 
Congresso em setembro de 
2020. O texto foi aprovado 
por uma comissão especial da 
Câmara na madrugada de 24 
de setembro de 2021, depois 
de partidos trocarem inte-
grantes no colegiado para im-
pedir a derrota da proposta.

Desde então, o presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-
-AL), vinha cobrando do go-
verno Bolsonaro maior em-
penho na aprovação do texto, 

que já está pronto para ser vo-
tado em plenário. A avaliação 
do entorno do presidente, no 
entanto, foi de que a reforma 
poderia prejudicar a campa-
nha à reeleição, por ser impo-
pular entre o funcionalismo, 
e, por isso, a PEC ficou em 
segundo plano.

Agora, a equipe de tran-
sição quer recomendar a Lula 
negociar para que o texto não 
avance. “Na Câmara, depen-
de do presidente [Lira]. O 
presidente da República pode 
mandar uma mensagem pe-
dindo para retirar a PEC 32, 
até para você discutir o mun-
do do trabalho com o servidor 
público sem uma espada na 
cabeça. Isso estará no relató-
rio”, afirmou Correia. “Que-
remos retomar o debate sobre 
o que é o serviço público no 
Brasil.”          Danielle Brant/Folhapress
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China controla protestos e passa a 
abrir inquéritos contra manifestantes

Três imigrantes nigerianos 
sobrevivem a viagem de 
11 dias sentados em leme 
de navio

A guarda costeira 
espanhola res-
gatou três pes-

soas que estavam estivadas 
no topo do leme de um navio 
que chegou às Ilhas Canárias 
vindo da Nigéria.

Numa fotografia divul-
gada pela guarda costeira na 
segunda-feira (29), os imi-
grantes aparecem empoleira-
dos no leme do petroleiro e 
químico Althini II.

O Althini II chegou a Las 
Palmas, em Gran Canaria, na 
segunda-feira, após uma via-
gem de 11 dias de Lagos, na 
Nigéria, de acordo com o Ma-
rine Traffic, um site de rastre-
amento de navios.

Os imigrantes foram leva-
dos para o porto e atendidos 
pelos serviços de saúde, disse 
a guarda costeira no Twitter.

As Ilhas Canárias, de 
propriedade espanhola, são 

uma porta de entrada popular 
para imigrantes africanos que 
tentam chegar à Europa. Da-
dos espanhóis mostram que a 
migração por mar para o ar-
quipélago aumentou 51% nos 
primeiros cinco meses do ano 
em comparação com o ano 
anterior.

No ano passado, mais de 
20 mil imigrantes cruzaram a 
costa da África Ocidental para 
as Ilhas Canárias, segundo a 
Cruz Vermelha. Mais de 1.100 
dessas pessoas morreram 
no mar, disse a organização.

Em 2020, quatro clan-
destinos nigerianos sobrevi-
veram 10 dias no mar antes 
de serem encontrados escon-
didos em um compartimento 
acima do leme de um petro-
leiro norueguês que viajou de 
Lagos a Las Palmas, segundo 
a mídia norueguesa. 

CNN 

A repressão da 
China à maior 
onda de deso-

bediência civil no país sob 
a liderança de Xi Jinping 
parece estar surtindo efeito 
e diminuindo o ímpeto das 
manifestações. Autoridades 
começaram a abrir inquéritos 
para apurar a participação de 
cidadãos em protestos, e há 
um grande contingente de po-
liciais nas ruas das megacida-
des chinesas, como Pequim e 
Xangai.

Dois manifestantes que 
participaram dos atos na capi-
tal contra a política de Covid 
zero no final de semana dis-
seram que foram intimados a 
comparecer a delegacias para 
prestar depoimento sobre suas 
atividades nas manifestações.

Ainda não estão claras a 

forma como as autoridades 
identificaram esses manifes-
tantes nem a possível dimen-
são jurídica desses inquéritos. 
s. Nesta terça (29), um porta-
-voz da diplomacia chinesa 
afirmou que o exercício de 
direitos e liberdades está con-
dicionado à estrutura da lei.

Grandes universidades 
da China, que concentraram 
alguns dos principais protes-
tos desde o final de semana, 
suspenderam as aulas presen-
ciais e mandaram seus alunos 
para casa. Segundo a agên-
cia Associated Press, a Uni-
versidade Tsinghua e outras 
instituições em Pequim e na 
província de Guangdong ale-
garam que a medida se deve 
a uma estratégia de contenção 
da alta de casos de Covid-19.

É fato que a curva de no-

vas infecções subiu significa-
tivamente nos últimos dias, 
mas a decisão de mandar os 
estudantes para casa também 
é vista como uma tentativa de 
desmobilizar o ativismo nas 
universidades, historicamen-
te uma espécie de incubadora 
de protestos.

A Universidade Tsinghua 
foi palco de uma manifesta-
ção no domingo (27). Come-
çou com um gesto silencioso 
de uma estudante que levan-
tou um cartaz em branco e, à 
medida que outros colegas se 
juntaram ao ato, reuniu cerca 
de 400 pessoas. No mesmo 
dia, o vice-secretário do Co-
mitê do Partido Comunista na 
universidade foi ao local para 
encerrar o protesto, que durou 
pouco mais de duas horas.

Folhapress

Os tribunais fede-
rais serão insta-
lados nas quatro 

regiões ucranianas anexadas 
pela Rússia e os tribunais dos 
territórios serão integrados ao 
sistema judicial russo “o mais 
rápido possível”, segundo 
Vladimir Putin.

“Quatro novos súditos se 
tornaram parte da Rússia – as 
regiões DPR (República Po-
pular de Donetsk), LPR (Re-
pública Popular de Luhansk), 
Zaporizhzhia e Kherson. Nes-
ses territórios, está planejado 
criar tribunais federais”, dis-
se o presidente russo Putin na 
terça-feira (29), enquanto fa-
lando no 10º Congresso Pan-
-Russo de Juízes no Kremlin.

“A Suprema Corte, jun-
tamente com outros órgãos, 

tem muito trabalho a fazer na 
formação de novas composi-
ções de tribunais e na rápida 
integração dos tribunais ao 
sistema judicial russo. E isso 
precisa ser feito o mais rápido 
possível”, disse ele.

Por meio do processo de 
anexação, que é ilegal sob a 
lei internacional, Moscou re-
conheceu quatro regiões ucra-
nianas como território russo.

Isso inclui Luhansk e Do-
netsk – lar de duas repúblicas 
separatistas apoiadas pela 
Rússia, onde os combates 
ocorrem desde 2014 – bem 
como Kherson e Zaporizh-
zhia, duas áreas no sul da 
Ucrânia que foram ocupadas 
por forças russas logo após o 
início da invasão.

CNN

Putin instalará tribunais federais em 4 
regiões ucranianas anexadas
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Usuários de energia já pagaram R$ 
25,8 bilhões em subsídios neste ano

Índices de confiança do 
comércio e serviços caem 
em novembro

Os consumidores 
brasileiros já pa-
garam, este ano, 

R$ 25,8 bilhões em subsídios 
embutidos nos impostos da 
conta de energia elétrica. O 
montante equivale a 12,59% 
da tarifa média paga pelas 
residências no país. O levan-
tamento foi divulgado terça 
(29) pela Aneel por meio do 
Subsidiômetro, uma ferra-
menta criada para detalhar os 
subsídios presentes no setor 
elétrico e qual o custo deles 
para o consumidor.

O relatório digital conso-
lida dados fornecidos pelas 
distribuidoras de energia e 
pela Câmara de Comercia-
lização de Energia Elétrica 
(CCEE) sobre os itens de 
custo que compõem a Conta 
de Desenvolvimento Energé-

tico (CDE), que é o fundo se-
torial que tem como objetivo 
prover recursos para diversas 
políticas públicas do setor 
elétrico. Nos últimos cinco 
anos, a CDE dobrou seu orça-
mento, passando de R$ 15,99 
bilhões, em 2017, para R$ 
32,10 bilhões em 2022.

Do valor pago na fatura 
para a CDE, por exemplo, 
R$ 8,9 bilhões foram para a 
Conta de Consumo de Com-
bustíveis (CCC), usados para 
custear a geração termelé-
trica nos sistemas isolados, 
que não foram conectados ao 
Sistema Interligado Nacional 
(SIN), como regiões da Ama-
zônia. O custeio da geração 
por fontes renováveis tam-
bém levou R$ 6,9 bilhões. 
Outros R$ 3,3 bilhões foram 
para a Tarifa Social, para o 

custeio de desconto a famí-
lias de baixa renda.

Na Geração Distribuída, 
o subsídio chega a R$ 2,2 
bilhões, que incluem os sis-
temas de micro e minigera-
ção de energia, aquela ener-
gia produzida pelos próprios 
consumidores, em sua maio-
ria a partir de painéis solares.

Para o diretor-geral da 
Aneel, Sandoval Feitosa, al-
guns desses subsídios são 
voltados a políticas sociais, 
“cujo mérito são inquestio-
náveis”, mas os consumido-
res devem conhecer quem se 
beneficia dos valores pagos 
“e decidir se esses benefícios 
incluídos nos subsídios com-
pensam os valores pagos na 
fatura”.  disse, em reunião or-
dinária da diretoria da Aneel.

Andreia Verdélio/ABR

O Icom (Índice 
de Confiança 
do Comércio) e 

ICS (Índice de Confiança de 
Serviços) apresentaram que-
da em novembro, na compa-
ração com outubro. Segundo 
a FGV (Fundação Getulio 
Vargas), o Icom recuou 10,8 
pontos e chegou a 87,2 pon-
tos, em uma escala de 0 a 
200, o menor patamar desde 
abril deste ano (85,9 pontos).

A queda da confiança 
atingiu empresários dos seis 
segmentos do comércio pes-
quisados pela FGV. O Índice 
de Situação Atual, que mede 
a confiança no presente, per-
deu 12,6 pontos e caiu para 
89,7 pontos. O Índice de Ex-
pectativas, que mede a per-
cepção sobre o futuro, recuou 
8,6 pontos e atingiu 85,2.

O ICS teve uma queda 
mais moderada que o Icom 
na passagem de outubro para 
novembro: -5,4 pontos. Com 

o resultado, o ICS chegou a 
93,7 pontos, o menor nível 
desde março deste ano (92,2 
pontos).

A queda foi influenciada 
pela piora das avaliações das 
empresas sobre a situação 
corrente e, principalmente, 
das expectativas nos próxi-
mos meses. O Índice de Si-
tuação Atual caiu 3,1 pontos 
e foi para 96,9, enquanto o 
Índice de Expectativas cedeu 
7,5 pontos, ficando em 90,7 
pontos, menor nível desde 
abril de 2021 (88,7 pontos).

Segundo Rodolgo Tobler, 
economista da FGV, apesar 
do término do período elei-
toral, fatores políticos passa-
ram a ser muito citados como 
limitadores de melhoria dos 
negócios nos próximos me-
ses, o que eleva a incerteza do 
cenário no curto prazo e um 
ambiente macroeconômico 
delicado em 2023.

ABR

 O IGP-M (Ín-
dice Geral 
de Preços - 

Mercado), conhecido como 
a inflação do aluguel, caiu 
0,56% em novembro, após 
queda de 0,97% no mês ante-
rior, informou a FGV (Funda-
ção Getulio Vargas).

Com este resultado, o ín-
dice acumula alta de 4,98% no 
ano e de 5,90% em 12 meses. 
Em novembro de 2021, o índi-
ce variou 0,02% e acumulava 
alta de 17,89% em 12 meses.

“O IGP-M registrou que-
da menos intensa nesta apu-
ração. As contribuições para 
a aceleração da taxa do índice 
partiram de seus três índices 
componentes”, afirma André 
Braz, Coordenador dos Índi-
ces de Preços.

O IPA (Índice de Preços 
ao Produtor Amplo) caiu 

0,94% em novembro, após 
queda de 1,44% em outubro, 
enquanto o IPC (Índice de 
Preços ao Consumidor) subiu 
0,64% este mês, após alta de 
0,50% no mês anterior.

No IPC, cinco das oito 
classes de despesa que com-
põe o índice registraram 
acréscimo em suas taxas de 
variação. A principal contri-
buição partiu do grupo Trans-
portes (-0,96% para 0,79%), 
com destaque para o item 
gasolina, cuja taxa passou 
de -3,74% em outubro para 
1,58% em novembro.

Também apresenta-
ram acréscimo em suas 
taxas de variação os gru-
pos Alimentação (0,57% 
para 0,83%), Comunica-
ção (-1,03% para -0,32%), 
Saúde e Cuidados Pessoais 
(0,80% para 1,00%) e Ves-

tuário (0,67% para 0,83%).
Em contrapartida, os gru-

pos Educação, Leitura e Re-
creação (3,15% para 0,60%), 
Habitação (0,63% para 
0,37%) e Despesas Diversas 
(0,22% para 0,14%) regis-
traram decréscimo em suas 
taxas de variação.

Por fim, o INCC (Índice 
Nacional de Custo da Cons-
trução) acelerou o avanço a 
0,14% no período, de 0,04% 
antes, sob pressão da alta de 
0,53% no custo da mão de 
obra, de 0,31% em outubro.

O que é o IGP-MO indi-
cador foi criado no final dos 
anos de 1940 para ser uma me-
dida abrangente do movimen-
to de preços, que englobasse 
não apenas diferentes ativida-
des como também etapas dis-
tintas do processo produtivo.

Folhapress

Inflação do aluguel cai 
0,56% em novembro; 

índice tem alta de 4,98% 
no ano
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de setembro de 2022
Data, Hora e Local: 13/09/2022, às 10 horas, por videoconferência. Convocação e 
Presença: Dispensada, face a presença da totalidade do capital social. Mesa: Presidente: 
Rogério Bolzani Caldas. Secretário: Felipe Rodrigues Tonetti. Deliberações da Ordem 
do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: (i) a alteração do endereço da sede social 
da Cia. para a Rua Joaquim Floriano, 913, 7º andar, conjunto 72, São Paulo/SP, razão pela 
qual resolve a Acionista alterar o Artigo 2º do Estatuto Social da Cia., que passa a vigorar 
com a seguinte e nova redação: “Artigo 2º: A Cia. tem sede na Rua Joaquim Floriano, 913, 
7º andar, conjunto 72, São Paulo-SP, podendo manter filiais, escritórios e representações 
em qualquer localidade do País ou do exterior, mediante deliberação da Assembleia.”. (ii) a 
alteração do objeto social da Cia. a fim de enfatizar o seu compromisso de melhoria con-
tínua, levando em consideração o desempenho social e ambiental gerados no curso da sua 
operação, razão pela qual resolve a Acionista alterar o Artigo 3º do Estatuto Social da Cia., 
que passa a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 3º: A Cia. tem por objeto 
social: (i) a gestão de ativos e participações societárias em outras Companhias no setor 
de saúde, hospitalar e laboratorial; (ii) a prestação de serviços de apoio administrativo e 
gestão estratégica de negócios; (iii) a execução de projetos, obras e serviços de engenha-
ria civil, por conta própria ou de terceiros; e (iv) as atividades para construção civil e servi-
ços, funções e/ ou tarefas acessórias a elas inerentes. § Único: O exercício das atividades 
relacionadas ao objeto social da Cia. deverá considerar: (a) os interesses de curto e longo 
prazo da Cia. e de seus acionistas; e (b) os efeitos econômicos, sociais, ambientais e 
jurídicos de curto e longo prazo das operações da Cia. em relação aos empregados ativos, 
fornecedores, consumidores e demais credores da Cia. [e de suas subsidiárias], como 
também em relação à comunidade em que ela atua local e globalmente.”. (iii) a alteração 
das disposições comuns aos órgãos da administração, razão pela qual resolve a Acionista 
alterar o Artigo 12 do Estatuto Social da Cia., que passa a vigorar com a seguinte e nova 
redação: “Artigo 12: A Cia. será administrada por um Conselho de Administração e uma 
Diretoria, de acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e 
pelo presente Estatuto Social. O Conselho de Administração poderá criar Comitês para 
auxiliá-lo na administração da Cia.. § 1º: No desempenho de suas funções, os administra-
dores da Cia. deverão considerar o melhor interesse da Cia., incluindo os interesses, as 
expectativas, e os efeitos de curto e longo prazo de seus atos sobre os seguintes atores 
relacionados à Cia. [e a suas subsidiárias]: (a) os acionistas; (b) os empregados ativos; (c) 
os fornecedores, consumidores e demais credores; (d) a comunidade e o meio ambiente 
local e global. § 2º: A investidura nos cargos da administração far-se-á mediante a lavratura 
de termo de posse em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada 
qualquer garantia de gestão. § 3º: Os administradores, que poderão ser destituídos a 
qualquer tempo, permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se 
diversamente deliberado pela Assembleia ou pelo Conselho de Administração, conforme o 
caso. § 4º: A Assembleia fixará um limite de remuneração global anual para distribuição 
entre os administradores e caberá ao Conselho de Administração deliberar sobre a remu-
neração individual dos administradores. § 5º: Ressalvado o disposto neste Estatuto Social, 
em eventual acordo de acionistas arquivado na sede da Cia., e na legislação aplicável, os 
órgãos da administração reunir-se-ão com a presença da maioria de seus respectivos 
membros, e suas deliberações serão consideradas válidas pelo voto da maioria dos pre-
sentes, sendo dispensada a convocação prévia da reunião se presentes todos os membros 
ou se consentirem, por escrito, com a realização da reunião convocada com um período 
de antecedência inferior àquele previsto no Artigo 15 abaixo, ainda que não compareçam 
à reunião. § 6º: Serão considerados presentes os membros do órgão da administração 
que manifestarem seu voto por meio (a) da delegação feita em favor de outro membro do 
respectivo órgão; e (b) por voto escrito antecipado, que pode ser transmitido por fax ou 
correio eletrônico, ou por qualquer outro meio de comunicação, em conformidade com o 
§ 6º abaixo, respeitadas, entretanto, as especificidades de funcionamento de cada órgão 
da administração. § 7º: Os administradores poderão participar e votar nas reuniões do 
respectivo órgão, ainda que não estejam fisicamente presentes, por conferência telefônica, 
vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de comunicação que permita a 
identificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas pre-
sentes à reunião. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os 
membros que participaram da reunião. § 8º: Todas as deliberações dos órgãos de admi-
nistração constarão de atas lavradas no livro próprio e assinadas pelos membros presentes. 
Os votos proferidos por administradores que participarem remotamente da reunião, deverão 
igualmente constar no livro, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, 
conforme o caso, contendo o voto do administrador, ser juntada ao livro em sequência à 
transcrição da ata.”. (iv) a consolidação do Estatuto Social da Cia., nos termos do constante 
do Anexo I à presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia. Assinaturas: Mesa: Rogério Bolzani Caldas – Presidente; Felipe Rodrigues 
Tonetti – Secretário. Anexo I – Estatuto Social. Capítulo I – Denominação, Sede, 
Objetivo e Duração. Artigo 1º: A Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se regerá por este Estatuto Social e 
pela legislação aplicável, em especial a Lei Federal nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”). 
Artigo 2º: A Companhia tem sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Joaquim Floriano, 913, 7º andar, conjunto 72, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04534-013, 
podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do País ou do 
exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto 
social: (i) a gestão de ativos e participações societárias em outras Companhias no setor 
de saúde, hospitalar e laboratorial; (ii) a prestação de serviços de apoio administrativo e 
gestão estratégica de negócios; (iii) a execução de projetos, obras e serviços de engenha-
ria civil, por conta própria ou de terceiros; e (iv) as atividades para construção civil e servi-
ços, funções e/ ou tarefas acessórias a elas inerentes. § Único: O exercício das atividades 
relacionadas ao objeto social da Companhia deverá considerar: (a) os interesses de curto 
e longo prazo da Companhia e de seus acionistas; e (b) os efeitos econômicos, sociais, 
ambientais e jurídicos de curto e longo prazo das operações da Companhia em relação aos 
empregados ativos, fornecedores, consumidores e demais credores da Companhia [e de 
suas subsidiárias], como também em relação à comunidade em que ela atua local e global-
mente. Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Capi-
tal Social e Ações. Artigo 5º: O Capital Social, totalmente subscrito e parcialmente inte-
gralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 200.001.000,00, dividido em 200.001.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1º: Cada ação ordinária dará direito 
a um voto nas deliberações da Assembleia Geral de acionistas. § 2º: A Companhia poderá, 
mediante autorização da Assembleia Geral de Acionistas, adquirir as próprias ações para 
fins de cancelamento ou permanência em tesouraria, para posterior alienação, respeitadas 
as disposições legais e regulamentares aplicáveis. § 3º: O capital social será representado 
exclusivamente por ações ordinárias, não podendo a Companhia emitir partes beneficiárias. 
Sem prejuízo do disposto no § 3º, a Companhia poderá, a qualquer tempo, por deliberação 
da assembleia geral, criar ações preferenciais, com ou sem direito a voto, observadas as 
disposições legais e do presente Estatuto Social. Artigo 6º: Na hipótese de retirada de 
acionistas, o montante a ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações 
detidas pelos acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados 
por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações. Capítulo III – Assembleias 
Gerais. Artigo 7º: A Assembleia Geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, uma vez por ano, 
dentro dos 04 meses seguintes ao término do exercício social para deliberar sobre as 
matérias atribuídas por lei, notadamente as previstas no artigo 132 da LSA; e (ii) extraor-
dinariamente, quando convocada pelo Conselho de Administração, sempre que os interes-
ses sociais, este Estatuto Social ou a lei, assim exigirem, observadas, em sua convocação, 
instalação e deliberação, as prescrições legais pertinentes e as disposições do presente 
Estatuto Social. § 1º: Sem prejuízo das formalidades de convocação previstas nos artigos 
123 e 124 da LSA, a Assembleia Geral será convocada mediante notificação por escrito, 
com 08 dias de antecedência à sua realização, a ser enviada individualmente aos acionistas, 
contendo data, hora, local e ordem do dia, e entregue da seguinte forma: (a) pessoalmente, 
mediante protocolo; ou (b) por postagem de carta com aviso de recebimento. § 2º: Todos 
os documentos pertinentes à ordem do dia, a serem analisados ou discutidos em Assembleia 
Geral, serão disponibilizados aos acionistas na sede social da Companhia na ocasião da 
convocação para tal assembleia. Artigo 8º: A Assembleia Geral será convocada na forma 
da lei e deste Estatuto Social e será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou por quem este vier a indicar, acionista ou não, e, na ausência do Presidente 
do Conselho de Administração, por qualquer pessoa indicada pela maioria dos acionistas 
presentes na respectiva Assembleia. O Presidente da Assembleia Geral deverá nomear um 
dos presentes para atuar na qualidade de secretário, sendo que a mesa será responsável 
por anotar as discussões e deliberações em atas. Artigo 9º: Sem prejuízo das demais 
matérias previstas em lei, é de competência da Assembleia Geral: i) tomar, anualmente, as 
contas dos administradores e examinar, discutir e votar o balanço patrimonial, demonstra-
ção do resultado e outras demonstrações financeiras anuais consolidadas da Companhia, 
bem como deliberar, de acordo com proposta apresentada pela Administração, sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício e sobre a distribuição de dividendos em excesso 
ao dividendo mínimo obrigatório; ii) nomear, eleger e destituir os membros do Conselho de 
Administração da Companhia, inclusive o seu Presidente; iii) nomear, eleger e destituir os 
membros do Conselho Fiscal, quando aplicável; iv) definir a remuneração global anual dos 
membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia, assim como a dos 
membros do Conselho Fiscal, se instalado, bem como definir, conforme o caso, a partici-
pação dos administradores nos lucros da Companhia, observados os limites do Artigo 152 
da LSA; v) deliberar sobre a alteração do Estatuto Social, inclusive sobre o aumento ou 
redução de capital social da Companhia; vi) deliberar sobre a avaliação de bens com que 
o Acionista concorrer para a formação do capital social da Companhia; vii) deliberar sobre 
fusão, cisão, transformação, incorporação, ou incorporação de ações envolvendo a Com-
panhia, ou qualquer outra forma de reorganização societária que a envolva, bem como 
transferência de parte substancial dos ativos da Companhia que gere a descontinuidade de 
suas atividades; viii) deliberar sobre a emissão de ações e seu respectivo preço; ix) delibe-
rar sobre a emissão de debêntures e quaisquer outros títulos/valores mobiliários conversí-

veis em ações, com ou sem garantias reais, e seus respectivos preços; x) deliberar sobre 
o resgate, reembolso, amortização, desdobramento, grupamento ou a recompra, para 
manutenção em tesouraria, de ações ou quaisquer títulos/valores mobiliários conversíveis 
emitidos pela Companhia; xi) aprovar planos de outorga de opção de compra ou subscrição 
de ações aos seus administradores, empregados ou a pessoas naturais que prestem ser-
viços à Companhia e a sociedades sob seu controle; xii) sempre que se fizer necessária a 
elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, escolher a empresa especia-
lizada responsável pela sua preparação dentre aquelas indicadas pelo Conselho de Admi-
nistração; xiii) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de 
Administração; xiv) autorizar a aquisição, alienação ou disposição, onerosa ou gratuita, e 
a oneração, total ou parcial, de ativos/participações societárias pela/da Companhia em 
outras sociedades (“Investidas” e “Controladas”, respectivamente) de valor igual ou superior 
a 5% do ativo total da Companhia calculado de forma consolidada, a partir do último balanço 
patrimonial auditado disponível; xv) deliberar sobre a prestação de garantias, pela Compa-
nhia, em favor de terceiros que não suas Investidas e Controladas, em valor superior a 
R$ 500.000,00; xvi) deliberar sobre a dissolução ou liquidação da Companhia, ou cessação 
do seu estado de liquidação, bem como eleger ou destituir liquidantes e julgar-lhes as 
contas; xvii) deliberar sobre o pedido de recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia, 
ou, ainda, sobre o seu pedido de autofalência. Artigo 10: As deliberações da Assembleia 
Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto Social, serão tomadas 
por maioria de votos dos acionistas presentes, não se computando os votos em branco. 
§ 1º: As atas de Assembleia Geral deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos 
ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações 
tomadas, observado o disposto no § 1º, do Artigo 130 da LSA. § 2º: A Assembleia Geral 
só pode deliberar sobre assuntos da ordem do dia constantes do respectivo edital de 
convocação, ressalvadas as exceções previstas na LSA. § 3º: O Presidente da Assembleia 
Geral deverá observar e fazer cumprir, quando aplicável, as disposições dos acordos de 
acionistas arquivados na sede social da Companhia, sendo vedada a contagem dos votos 
proferidos em desacordo com o conteúdo de tais acordos. Artigo 11: Os acionistas 
poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma 
do § 1º do artigo 126 da LSA. Capítulo IV – Administração da Companhia. Seção I 
– Disposições Comuns aos Órgãos da Administração. Artigo 12: A Companhia será 
administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, de acordo com as atri-
buições e poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social. O 
Conselho de Administração poderá criar Comitês para auxiliá-lo na administração da 
Companhia. § 1º: No desempenho de suas funções, os administradores da Companhia 
deverão considerar o melhor interesse da Companhia, incluindo os interesses, as expecta-
tivas, e os efeitos de curto e longo prazo de seus atos sobre os seguintes atores relacio-
nados à Companhia [e a suas subsidiárias]: (a) os acionistas; (b) os empregados ativos; (c) 
os fornecedores, consumidores e demais credores; (d) a comunidade e o meio ambiente 
local e global. § 2º: A investidura nos cargos da administração far-se-á mediante a lavratura 
de termo de posse em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada 
qualquer garantia de gestão. § 3º: Os administradores, que poderão ser destituídos a 
qualquer tempo, permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se 
diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme 
o caso. § 4º: A Assembleia Geral fixará um limite de remuneração global anual para distri-
buição entre os administradores e caberá ao Conselho de Administração deliberar sobre a 
remuneração individual dos administradores. § 5º: Ressalvado o disposto neste Estatuto 
Social, em eventual acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, e na legislação 
aplicável, os órgãos da administração reunir-se-ão com a presença da maioria de seus 
respectivos membros, e suas deliberações serão consideradas válidas pelo voto da maio-
ria dos presentes, sendo dispensada a convocação prévia da reunião se presentes todos 
os membros ou se consentirem, por escrito, com a realização da reunião convocada com 
um período de antecedência inferior àquele previsto no Artigo 15 abaixo, ainda que não 
compareçam à reunião. § 6º: Serão considerados presentes os membros do órgão da 
administração que manifestarem seu voto por meio (a) da delegação feita em favor de outro 
membro do respectivo órgão; e (b) por voto escrito antecipado, que pode ser transmitido 
por fax ou correio eletrônico, ou por qualquer outro meio de comunicação, em conformidade 
com o § 7º abaixo, respeitadas, entretanto, as especificidades de funcionamento de cada 
órgão da administração. § 7º: Os administradores poderão participar e votar nas reuniões 
do respectivo órgão, ainda que não estejam fisicamente presentes, por conferência telefô-
nica, vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de comunicação que 
permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais 
pessoas presentes à reunião. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por 
todos os membros que participaram da reunião. § 8º: Todas as deliberações dos órgãos 
de administração constarão de atas lavradas no livro próprio e assinadas pelos membros 
presentes. Os votos proferidos por administradores que participarem remotamente da 
reunião, deverão igualmente constar no livro, devendo a cópia da carta, fac-símile ou 
mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do administrador, ser juntada ao 
livro em sequência à transcrição da ata. Seção II – Conselho de Administração. Artigo 
13: O Conselho de Administração será composto pelo mínimo de 03 e o máximo de 05 
membros, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral, com mandato de 03 anos, sendo 
um deles o Presidente do Conselho de Administração, e, em casos específicos, conforme 
determinado pelos Acionistas em Assembleia Geral, poderá haver Conselheiros Suplentes 
cujo mandato de 03 anos seguirá aquele do Conselheiro titular do qual se é suplente. § 1º: 
O Presidente do Conselho será indicado pelos acionistas representando a maioria do 
capital social da Companhia, quando da eleição do Conselho de Administração e não terá 
voto de qualidade no caso de empate nas deliberações do Conselho de Administração. § 
2º: Na Assembleia Geral Ordinária que tiver por objeto deliberar a eleição do Conselho de 
Administração, tendo em vista o término de seu mandato, os acionistas deverão fixar o 
número efetivo de membros do Conselho de Administração para o próximo mandato. § 3º: 
O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo ser 
eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocupar cargos em sociedades 
que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar 
interesse conflitante ao da Companhia. Não poderá ser exercido o direito de voto pelo 
membro do Conselho de Administração caso se configurem, supervenientemente, os 
mesmos fatores de impedimento. § 4º: Cada Conselheiro tem direito a 01 voto nas reuniões 
do Conselho de Administração, estando presente pessoalmente, estando presente de forma 
remota, ou, ainda que não esteja presente, conforme o disposto no Artigo 12, §§ 6º e 7º 
acima, desde que esteja devidamente representado por outro Conselheiro a quem tenha 
outorgado poderes para tanto, mediante apresentação de procuração específica para a 
reunião em pauta que inclua, além do voto de membro do Conselho de Administração 
ausente, a respectiva justificativa para a ausência. § 5º: Serão considerados presentes os 
membros do órgão da administração que manifestarem seu voto por meio (a) da delegação 
feita em favor de outro membro do respectivo órgão; e (b) por voto escrito antecipado, que 
pode ser transmitido por fax ou correio eletrônico, ou por qualquer outro meio de comuni-
cação, em conformidade com o § 6º do Artigo 12 acima, respeitadas, entretanto, as 
especificidades de funcionamento de cada órgão da administração. Artigo 14: Na hipótese 
de vacância de cargo de membro Conselho de Administração, a Assembleia Geral deverá 
ser convocada, em até 30 dias a contar da data em que o cargo se tornou vago, para 
eleger um novo membro para ocupá-lo, sem prejuízo da eleição ocorrer em Assembleia 
Geral imediatamente subsequente à ocorrência da vacância que já tiver sido convocada. 
Para os fins deste Artigo, ocorrerá a “vacância” com a destituição, renúncia, morte, inca-
pacidade, invalidez ou impedimento permanente comprovados, ou, ainda com a ausência 
injustificada por mais de 180 dias consecutivos, de qualquer membro do Conselho de 
Administração. § 1º: Na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente 
do Conselho de Administração as funções do Presidente serão exercidas por outro membro 
do Conselho de Administração indicado pelo Presidente ou, na ausência dessa indicação, 
pelos demais membros do Conselho de Administração. Artigo 15: As reuniões ordinárias 
do Conselho de Administração serão realizadas uma vez por trimestre, por convocação do 
Presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência, por qualquer outro membro, 
mediante notificação escrita – carta registrada, facsímile, telegrama, e-mail ou qualquer 
outra forma que permita a comprovação inequívoca do recebimento da convocação – enviada 
com antecedência mínima de 05 dias, em primeira convocação, ou 03 dias, em segunda 
convocação, devendo dela constar o local, data e hora da reunião, bem como a ordem do 
dia e a documentação correlata. As reuniões extraordinárias realizar-se-ão sempre que 
julgado necessário pelo Presidente ou por qualquer membro do Conselho de Administração, 
mediante convocação, na forma acima descrita, feita pelo Presidente, ou, caso o Presidente 
não atenda em até 03 dias úteis o pedido de convocação, por qualquer membro do Con-
selho de Administração. § 1º: As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas, 
em primeira convocação, com a presença da maioria de seus membros, ou, em segunda 
convocação, com qualquer número de membros, desde que o Presidente do Conselho de 
Administração esteja presente. § 2º: O Conselho de Administração delibera mediante o 
voto favorável da maioria de seus membros presentes, em consonância com o disposto 
no Artigo 12, § 5º, acima. § 3º: Os Diretores e auditores independentes poderão ser 
convocados a participar das reuniões do Conselho de Administração a fim de prestar 
eventuais esclarecimentos que sejam necessários. Artigo 16: Compete ao Conselho de 
Administração, além de outras atribuições que lhe sejam atribuídas por lei ou por este 
Estatuto Social: i) eleger e destituir os membros da Diretoria da Companhia e fixar-lhes as 
atribuições específicas, observado o disposto neste Estatuto Social; ii) eleger e destituir 
os membros dos comitês que venham a ser por ele instituídos, de assessoramento ao 
Conselho de Administração, ou outros; iii) fiscalizar a gestão dos Diretores da Companhia, 
examinando, a qualquer tempo, os livros e documentos da Companhia e de Investidas, 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer 
outros atos; iv) instituir comitês, integrados por pessoas por ele designadas dentre os 
membros da administração e/ou outras pessoas que não façam parte da administração da 
Companhia, para assessorá-lo no desempenho de suas atividades, que atuarão como órgãos 
auxiliares, sem poderes deliberativos; v) apreciar os resultados trimestrais das operações 
da Companhia e de Investidas; vi) apreciar o Relatório da Administração e as contas da 
Diretoria deliberando sobre a sua submissão à Assembleia Geral; vii) aprovar a distribuição 
de dividendos intermediários, intercalares e/ou juros sobre capital próprio pela Companhia; 
viii) escolher e destituir os auditores independentes da Companhia, e convocá-los para 
prestar os esclarecimentos que entender necessários sobre a Companhia; ix) convocar a 

Assembleia Geral Ordinária e, quando julgar conveniente, Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia, independentemente da prerrogativa originalmente atribuída ao Presidente 
do Conselho de Administração; x) manifestar-se previamente sobre qualquer assunto a ser 
submetido à Assembleia Geral; xi) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; xii) 
deliberar sobre o Plano de Negócios e o Orçamento Anual da Companhia e de Investidas, 
elaborados pela Diretoria (“Plano de Negócios” e “Orçamento Anual”, respectivamente), e, 
aprovados, acompanhar sua execução; xiii) aprovar qualquer alteração no Plano de Negócios 
e Orçamento da Companhia, e aprovar planos de negócios futuros; xiv) aprovar o orçamento 
anual da Companhia e de suas Investidas e Controladas; xv) aprovar projetos de investimen-
tos das Investidas ou Controladas, incluindo CAPEX e/ou OPEX de projetos incrementais ou 
reequilíbrios econômico-financeiros dos contratos ou projetos do portfólio da Companhia, 
em negócios que demandem aporte de capital na Companhia pelos acionistas, bem como 
os respectivos cronogramas de aportes; xvi) exceto se expressamente previsto no Plano 
de Negócios e/ou Orçamento Anual da Companhia, aprovar a participação da Companhia, 
de suas Investidas ou Controladas em contratos com o poder público, bem como as alte-
rações em tais contratos, quando essas alterações demandarem aporte de capital; xvii) 
aprovar a celebração de contratos entre a Companhia ou suas Investidas ou Controladas e 
qualquer de suas partes relacionadas, sendo certo que todas as operações dessa natureza 
serão realizadas em condições e práticas de mercado (arms’ length), sempre observando 
a política da Companhia e de suas Investidas ou Controladas para operações com partes 
relacionadas, que deverá ter como princípio básico condições comutativas e a tomada de 
preço concorrencial no mercado; xviii) aprovar qualquer alteração à política para operações 
com partes relacionadas, observando os princípios da equidade, eficiência e livre concor-
rência; xix) aprovar as demonstrações financeiras anuais consolidadas da Companhia, 
conforme aplicável; xx) exceto se expressamente previsto no Plano de Negócios e/ou 
Orçamento Anual da Companhia, conforme alterado, aprovar a aquisição ou venda, a 
qualquer título, de ativos da Companhia e/ou das Investidas ou Controladas em valor, 
individualmente ou no agregado, superior a R$1.000.000,00; xxi) exceto se expressamente 
previsto no Plano de Negócios e/ou Orçamento Anual da Companhia, aprovar qualquer 
investimento da Companhia e/ou das suas Investidas ou Controladas em valor, individual-
mente ou no agregado, superior a R$1.000.000,00; xxii) aprovar a obtenção, pela Com-
panhia e/ou pelas Investidas ou Controladas, incluindo sociedades de propósito específico 
(SPEs), de quaisquer operações de natureza financeira, tais como empréstimos, financia-
mentos, linhas de crédito, emissão de instrumentos de dívida, instrumentos de crédito para 
captação de recursos, debêntures ou endividamentos de qualquer natureza ou arredamento 
mercantil (leasing), bem como eventuais modificações de tais operações, a qualquer título, 
e em qualquer valor, observado, entretanto, o disposto nas alíneas “xv” e “xvi” do Artigo 9º 
do Estatuto Social da Companhia, exceto (a) se expressamente previsto no Plano de 
Negócios e/ou Orçamento Anual da Companhia, e até R$ 2.500.000,00, (b) se por inves-
timentos obrigatórios, segundo marcos contratuais das concessões públicas já detidas ou 
que venham a ser detidas pela Companhia ou por qualquer Investida ou Controlada; e (c) 
por garantias constituídas para assegurar o pagamento dos empréstimos e financiamentos 
referidos nos itens “b” desta alínea “xxii”; xxiii) deliberar sobre a emissão, pela Companhia 
de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real, na forma da 
legislação em vigor; xxiv) exceto pelo disposto no inciso “xxii” acima, aprovar a outorga de 
garantias de qualquer natureza a terceiros, incluindo a concessão, pela Companhia, de 
avais, fiança ou outras garantias, a qualquer título, em valor igual ou menor que 
R$ 500.000,00; xxv) aprovar a realização de quaisquer atos que importem uma assunção 
de obrigação, para a Companhia, em valor igual ou superior a R$1.000.000,00; xxvi) a 
renúncia de direitos pela Companhia, suas Investidas ou Controladas, em uma ou mais 
operações correlatas, cujo valor exceda R$1.000.000,00; xxvii) o ajuizamento de ações 
judiciais ou administrativas pela Companhia ou pelas Investidas com valores de demanda 
ou envolvido acima de R$ 500.000,00, a instauração de procedimento arbitral, ou a cele-
bração de acordo em qualquer ação judicial ou procedimento arbitral igualmente acima de 
R$  500.000,00; xxviii) aprovar a alienação ou oneração de qualquer participação da 
Companhia, de suas Investidas ou Controladas em sociedades, sejam elas existentes ou a 
serem constituídas; xxix) aprovar o aumento do capital social de qualquer Investida e 
Controlada que implique diluição ou diminuição percentual da participação da Companhia; 
xxx) aprovar mudança do objeto social das Investidas e Controladas; xxxi) aprovar a cele-
bração de acordos de acionistas ou quotistas envolvendo as Investidas e Controladas; xxxii) 
orientar previamente, a Diretoria, acerca da manifestação de voto da Companhia nas 
Investidas e Controladas; xxxiii) aprovar a distribuição de dividendos das Investidas e Con-
troladas (a) em proporção inferior à participação da Companhia nas Investidas e Controladas 
em questão, ainda que previsto no Estatuto ou Contrato Social dessas Investidas e Contro-
ladas; ou (b) de forma diferente do previsto no respectivo Estatuto ou Contrato Social; xxxiv) 
aprovar (a) a contratação de conselheiros, diretores e membros de quaisquer comitês para 
as Investidas e Controladas, ainda que a remuneração e os benefícios a eles relacionados, 
de qualquer natureza, estejam previstos e aprovados nos termos do Plano de Negócios e/
ou Orçamento Anual da Companhia; xxxv) aprovar as outorgas relativas ao plano de opção 
de ações da Companhia e/ou das Investidas e Controladas; xxxvi) fixar a remuneração, os 
benefícios de quaisquer natureza e a participação dos administradores nos lucros das 
Investidas e Controladas que não tenham sido fixados e/ou aprovados pelos órgãos com-
petentes das Investidas e Controladas; e aprovar eventuais modificações nas atuais políticas 
de fixação de remuneração, de benefícios e de participação dos administradores nos lucros 
das Investidas e Controladas já existentes e aprovados pelos órgãos competentes das 
Investidas e Controladas; e xxxvii) quando aplicável, selecionar e aprovar a contratação de 
assessores e de bancos de investimento que auxiliarão a Companhia em um evento de 
liquidez. Seção III – Diretoria. Artigo 17: A Diretoria será composta por, no mínimo, 03 
Diretores, que deverão residir no País, dos quais (i) 1 ocupará o cargo de Diretor Presidente, 
(ii) 1 ocupará o cargo de Diretor Financeiro e (iii) 01 ocupará o cargo de Diretor de Novos 
Negócios e M&A. Os demais diretores, se existentes, ocuparão cargos de Diretor sem 
designação específica, sendo admitido o acúmulo de funções. § 1º: Os Diretores serão 
eleitos pelo Conselho de Administração por um período de 03 anos, sendo permitida a 
reeleição. O Conselho de Administração terá a prerrogativa de destituir e substituir qualquer 
dos Diretores, a qualquer tempo, antes do término do mandato. Artigo 18: A Diretoria 
reunir-se-á sempre que necessário, mediante a convocação de qualquer de seus membros. 
Para que se possa instalar e validamente deliberar, é necessária a presença de pelo menos 
a maioria dos diretores em exercício. § 1º: A convocação far-se-á mediante aviso escrito 
com pelo menos 03 dias de antecedência, dispensando-se esse prazo quando a Diretoria 
se reunir com a presença ou a representação da totalidade de seus membros, conforme o 
disposto no Artigo 12, § 5º acima. § 2º: As deliberações da diretoria serão tomadas por 
unanimidade dos votos dos presentes, sendo registradas em ata no livro próprio, conforme 
o disposto no Artigo 12, § 8º acima. § 3º: Qualquer Diretor poderá ser representado por 
outro Diretor, sendo então considerado presente à reunião, observado o disposto no Artigo 
12, § 6º acima. Artigo 19: Compete à Diretoria, respeitadas as atribuições do Conselho 
de Administração, a gestão dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos 
os atos necessários ou convenientes a esse fim, para tanto dispondo, ela, entre outros 
poderes, dos necessários para: i) zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social, de 
qualquer acordo de acionistas e pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assem-
bleias Gerais, nas reuniões do Conselho de Administração e nas suas próprias reuniões; ii) 
administrar, gerir e superintender os negócios sociais, formulando e propondo ao Conselho 
de Administração o planejamento estratégico e os planos operacionais, incluindo as neces-
sidades de recursos humanos, financeiros e equipamentos, podendo comprar, vender, 
permutar, onerar ou por qualquer outra forma adquirir ou alienar bens móveis e imóveis 
para ou da Companhia, determinando os respectivos preços, termos e condições, respei-
tadas as respectivas atribuições do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; iii) 
expedir regimentos internos, regulamentos e outras normas da mesma natureza no tocante 
à administração da Companhia; e iv) outorgar mandatos em nome da Companhia. § 1º: 
Sem prejuízo das competências gerais da Diretoria, dispostas neste Estatuto Social, 
compete: i) ao Diretor Presidente: (a) definir estratégias, priorizar a alocação de recursos, 
estabelecer e monitorar as metas financeiras e operacionais da Companhia; (b) planejar, 
coordenar, organizar e dirigir as atividades da Companhia; (c) sugerir candidatos a cargos 
na Diretoria, avaliar e, quando necessário, recomendar ao Conselho de Administração a 
destituição de Diretores; (d) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (e) manter os 
membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades da Companhia; e 
(f) exercer outras atribuições que lhe forem atribuídas pelo Conselho de Administração da 
Companhia; e ii) ao Diretor Financeiro: (a) auxiliar o Diretor Presidente em suas funções; (b) 
desenvolver e acompanhar a implementação do planejamento financeiro e estrutura de 
capital da Companhia e suas Investidas; (c) disponibilizar estrutura de capital em linha com 
a estratégia e com as necessidades da Companhia; (d) estabelecer diretrizes financeiras a 
serem implementadas pelas controladas da Companhia e acompanhar suas execuções; (e) 
gerenciar o fluxo de caixa, obter fontes de financiamento e representar a Companhia junto 
as instituições financeiras; e (f) zelar pela boa utilização dos recursos financeiros e por um 
adequado retorno sobre o capital investido. § 2º: Os Diretores sem designação específica 
exercerão as funções estipuladas pelo Conselho de Administração quando da sua eleição. 
Artigo 20: Os Diretores terão plenos poderes para administrar e gerir os negócios da 
Companhia, de acordo com as suas atribuições e sujeitos ao cumprimento dos termos, 
condições e exigências estabelecidos em lei e neste Estatuto Social. § 1º: Na ausência ou 
impedimento temporário de um Diretor, suas funções serão exercidas temporária e cumu-
lativamente pelo outro Diretor, que o substituirá, exercendo todas as suas funções e 
deveres (ressalvado que a competência e os poderes individuais do Diretor Presidente na 
representação da Companhia, quando a Companhia possuir mais de 02 Diretores, não serão 
exercíveis no caso de substituição temporária). § 2º: No caso de vacância de qualquer 
cargo na Diretoria, o Diretor Presidente deverá cumular as suas funções, devendo convocar 
Assembleia Geral, a reunião do Conselho de Administração, para eleição de diretor para o 
cargo vago. No caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, o Diretor Financeiro 
cumulará suas funções, devendo convocar reunião de Assembleia Geral, ou reunião do 
Conselho de Administração, para eleição de diretor para o cargo vago. Para os fins deste 
artigo, ocorrerá “vacância” com a destituição, renúncia, morte, incapacidade, invalidez ou 
impedimento permanente comprovados, ou, ainda com a ausência injustificada por mais 
de 180 dias consecutivos, de qualquer membro da Diretoria. Artigo 21: A Companhia será 
representada, ativa e passivamente, perante terceiros, pela assinatura conjunta de: (a) 02 
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PEC atinge assinaturas e inicia 
tramitação; senadores articulam 
extrateto de R$ 80 bilhões

Valdemar Costa Neto pede, 
mas Bolsonaro afirma que 
ainda não tem o que falar 
para apoiadores

A PEC do Es-
touro, propos-
ta pela equipe 

de transição de governo do 
presidente eleito Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT), atingiu o 
número mínimo de assinatu-
ras necessário para o início da 
tramitação e foi registrada no 
sistema do Senado nesta ter-
ça-feira (29).

A PEC foi apresentada 
para viabilizar o pagamento 
do Auxílio Brasil (ou Bolsa 
Família, caso o nome venha 
a ser alterado).

Nomeada como PEC 
32/2022, a PEC do Estouro já 
conta, até a última atualização, 
com 28 assinaturas registra-
das – ou seja, mais que as 27 
assinaturas necessárias para o 
início da tramitação na Casa.

A proposta aguarda 
despacho da Mesa Dire-
tora do Senado para a Co-
missão de Constituição 
e Justiça (CCJ) da Casa.

Caberá ao presidente do 
colegiado, o senador Davi Al-
columbre (União Brasil-AP), 
definir quem será o relator da 
proposta. A expectativa é que 
o próprio Alcolumbre seja o 
relator da PEC.

Vinte e oito senadores de 
dez partidos diferentes regis-
traram apoio inicial à Propos-
ta. A lista inclui parlamenta-
res de siglas que se aliaram 
Lula durante as eleições de 
2022, além de congressis-
tas de partidos como MDB 
e PSD e até uma integrante 
do PP, que apoiou a candida-
tura de Jair Bolsonaro (PL).

A senadora em questão 
é Mailza Gomes (PP-AC), 
vice-governadora eleita do 
Acre na chapa de Gladson 
Cameli (PP).

Proposta de R$ 198 bi-
lhões e emenda para R$ 80 bi

O texto manteve a pro-
posta original de tirar R$ 175 
bilhões do teto de gastos e 
deixar um espaço de R$ 23 
bilhões para investimentos, 
totalizando R$ 198 bilhões.

Ainda assim, interlocu-
tores do novo governo falam 
em discutir valores menores, 
de R$ 150 bilhões ou menos, 
e ainda considerar a proposta 
do senador Tasso Jereissati 
(PSDB), que não tira o Bolsa 
Família do teto, mas abre es-
paço de R$ 80 bilhões no teto.

CNN

O presidente do 
PL, Valdemar 
Costa Neto, 

afirmou à CNN que pediu 
para o presidente Jair Bolso-
naro fazer uma declaração a 
seu eleitorado mas que Bol-
sonaro teria dito que ainda 
não tem o que falar. Os dois 
se encontraram na manhã de 
terça-feira (29), no Palácio do 
Planalto.

Há expectativa de que 
Bolsonaro compareça ao jan-
tar que o PL irá promover nesta 
noite com as bancadas atuais 
do partido e os parlamentares 
eleitos, em um restaurante no 
setor de clubes de Brasília.

Desde a derrota nas urnas, 
no fim de outubro, Bolsonaro 
apareceu em público pouquís-
simas vezes. “O Bolsonaro 
precisa falar com o povo dele. 
Todo pessoal que votou nele 
quer manifestação, ele pre-
cisa falar para manter todos 
unidos”, enfatizou à CNN.

Valdemar defende que 
Bolsonaro reafirme a postura 
de liderança e de apoio a li-
vre manifestações, inclusive, 
nas redes sociais. Perguntado 
sobre o tom do discurso, Cos-
ta Neto afirmou que o pedido 
para Bolsonaro não seria com 
o objetivo de incentivar mais 
manifestantes.

Costa Neto disse que o 
partido vai recorrer nesta ter-
ça-feira contra a multa de R$ 
22 milhões, imposta pelo pre-
sidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, Alexandre de Mora-
es, após divulgação de relató-
rio que aponta falha no código 
de registro de algumas urnas.

De acordo com o pre-
sidente do PL, além de re-
curso no TSE, o partido não 
descarta levar o caso ao Su-
premo Tribunal Federal para 
que não pague a multa. “Que-
remos que expliquem o que 
aconteceu (nas urnas)”, afir-
mou Costa Neto.            CNN

continua …

… continuação da Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 13/09/2022 da Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A.

Diretores; ou (b) 01 Diretor e 01 procurador; (c) pela assinatura conjunta de 02 procurado-
res; ou (d) por 01 Diretor ou 01 procurador, mediante deliberação do Conselho de Admi-
nistração nos termos do § 2º abaixo. § 1º: A Companhia poderá ser representada por 
apenas 01 Diretor ou por 01 procurador (i) em assuntos de rotina, inclusive os praticados 
perante repartições públicas, sociedades de economia mista, Secretaria da Receita Fede-
ral, Secretarias das Fazendas Estaduais, Secretarias das Fazendas Municipais, Juntas 
Comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores e outros de 
idêntica natureza; (ii) na cobrança de quaisquer pagamentos devidos à Companhia; (iii) na 
assinatura de correspondências sobre assuntos rotineiros; (iv) no endosso de instrumentos 
destinados à cobrança ou depósito em nome da Companhia; (v) na representação da 
Companhia nas Assembleias Gerais de suas Investidas, desde que tal diretor ou procurador 
aja em conformidade com a deliberação da Assembleia Geral da Companhia sobre o 
posicionamento em tal assembleia, se aplicável; e (vi) na representação da Companhia em 
juízo. § 2º: O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de atos que vinculem 
a Companhia por apenas um dos membros da Diretoria ou um procurador, agindo isolada-
mente, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, visando restringir, 
em determinados casos, a representação da Companhia a apenas um diretor ou 01 procu-
rador. § 3º: Os instrumentos de mandato serão sempre assinados por 02 Diretores da 
Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 ano, salvo aqueles para fins judiciais, 
que poderão ser por prazo indeterminado. Os instrumentos de mandato deverão conter 
uma descrição pormenorizada dos poderes outorgados aos procuradores da Companhia. 
Quando a procuração tiver por objeto a prática de atos que dependam de prévia autorização 
do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral, a sua outorga ficará expressamente 
condicionada à obtenção dessa autorização, que será mencionada em seu texto. Artigo 
22: Os atos de qualquer acionista, Conselheiro, Diretor, empregado ou procurador que 
envolvam a Companhia em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações fora do 
escopo previsto no objeto social – tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras 
garantias – são expressamente proibidos e serão considerados nulos, sem efeito e inválidos 
com relação à Companhia, salvo se especificamente autorizados pela Assembleia Geral. 
Artigo 23: O Plano de Negócios e o Orçamento Anual da Companhia serão elaborados 
pela Diretoria e submetidos à aprovação do Conselho de Administração. Caso não haja 

aprovação expressa de um novo plano de negócios pelo Conselho de Administração, a 
Diretoria deverá continuar a cumprir com o último Plano de Negócios aprovado. § 1º: O 
Plano de Negócios da Companhia conterá os planos e as projeções para os próximos 05 
exercícios sociais, podendo ser atualizado a cada semestre, devendo detalhar os objetivos 
e estratégias para os negócios atuais e futuros da Companhia, suas Investidas e Controla-
das, seus respectivos orçamentos, planos e investimentos, planejamentos de usos e fontes 
de recursos, a identificação dos principais responsáveis e outros aspectos necessários ao 
direcionamento das operações da Companhia, suas Investidas e Controladas. § 2º: O 
Orçamento Anual da Companhia deverá refletir o Plano de Negócios. Capítulo V – Conse-
lho Fiscal. Artigo 24: O Conselho Fiscal da Companhia não funcionará em caráter perma-
nente e somente será instalado a pedido dos Acionistas, na forma da Lei. § Único: O 
mandato dos Conselheiros permanecerá válido até a primeira Assembleia Geral Ordinária 
que suceder à Assembleia Geral em que foram eleitos. Artigo 25: O Conselho Fiscal, 
quando em funcionamento, será composto de, no mínimo, 03 e máximo 05 membros 
efetivos, todos residentes no Brasil e que não façam parte da administração da Companhia. 
O funcionamento do Conselho Fiscal e a remuneração, competência, deveres e responsa-
bilidades de seus membros serão estabelecidos na Assembleia Geral que solicitar a sua 
instalação e obedecerão ao disposto na legislação em vigor. § Único: Os membros do 
Conselho Fiscal tomarão posse mediante a assinatura do termo respectivo, lavrado em livro 
próprio. Capítulo VI – Exercício Social e Resultados. Artigo 26: O exercício social tem 
início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercí-
cio social, a Diretoria, no prazo de até 90 dias contados do encerramento do exercício 
social, elaborará as demonstrações financeiras exigidas por lei. § 1º: As demonstrações 
financeiras previstas em lei deverão ser anualmente auditadas por auditores independentes 
registrados na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Artigo 27: O lucro líquido apurado 
em cada exercício, após as deduções legais, terá a destinação que for determinada pela 
Assembleia Geral, de acordo com a proposta apresentada pela administração. § 1º: Aos 
acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório não 
inferior a 25% do lucro líquido do exercício ajustado na forma do artigo 202 da LSA. § 2º: 
A Companhia poderá declarar, por deliberação da Diretoria ad referendum da Assembleia 
Geral, dividendos intermediários, à conta de (i) lucros auferidos em balanços patrimoniais 
semestrais, trimestrais ou intercalares, (ii) lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço patrimonial anual ou semestral. § 3º: A Companhia poderá, 

ainda, pagar juros sobre o capital próprio, na forma e limites da legislação aplicável. § 4º: 
Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio declarados em cada exer-
cício social serão computados para o cálculo do pagamento do dividendo mínimo obriga-
tório do resultado do exercício social em que forem distribuídos. § 5º: Todo o lucro líquido 
não destinado, na forma da lei, à reserva legal, à reserva para contingências, à retenção 
de lucros previstos em orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral ou à reserva 
de lucros a realizar deverá ser distribuído como dividendos. Artigo 28: Os dividendos 
distribuídos e não reclamados no prazo de 03 anos reverterão em favor da Companhia. 
Capítulo VII – Liquidação. Artigo 29: A Companhia somente será dissolvida e entrará 
em liquidação por deliberação da Assembleia Geral, partilhando-se o patrimônio líquido da 
Companhia entre os acionistas, na respectiva participação de cada acionista no capital 
social, ou nos demais casos previstos em lei. § 1º: A Assembleia Geral que deliberar sobre 
a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2º: A 
Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, 
elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Capítulo VIII – Resolução de 
Disputas. Artigo 30: Os acionistas e a Companhia comprometem-se a empregar seus 
melhores esforços para resolver por meio de negociação amigável qualquer controvérsia 
relacionada a este Estatuto Social. Artigo 31: A Companhia, seus acionistas, Diretores e 
os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, obrigam-se a resolver, 
por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado da BM&FBOVESPA, 
de acordo com seu respectivo Regulamento de Arbitragem, toda e qualquer disputa ou 
controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da 
aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições con-
tidas na Lei das Sociedades por Ações, no Estatuto Social, nas normas editadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas 
demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daque-
las constantes do Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS, do Regulamento da Câmara 
de Arbitragem do Mercado, do Regulamento de Sanções e do Contrato de Participação no 
Bovespa Mais. § Único: Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, o requerimento 
de medidas de urgência pelas Partes, antes de constituído o Tribunal Arbitral, deverá ser 
remetido ao Poder Judiciário, na forma do item 5.1.3 do Regulamento da Câmara de 
Arbitragem do Mercado. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 641.625/22-4 em 27/10/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Opy Healthcare Gestão de 
Ativos e Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 30.914.898/0001-74 – NIRE 35.300.518.594

Ata de Assembléia Geral Extraordinária realizada em 08 de setembro de 2021
Aos 08/09/2021, às 10h00, extraordinariamente por videoconferência, com totalidade. 
Mesa: Presidente: Sr. Rogério Bolzani Caldas. Secretário: Sr. Felipe Rodrigues Tonetti. 
Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: (i) a criação 
do cargo de Diretor(a) de Novos Negócios e M&A da Companhia, razão pela qual o caput 
do Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar a com a seguinte nova 
redação: “Art. 17 – A Diretoria será composta por, no mínimo, 03 Diretores, que deverão 
residir no País, dos quais (i) 1 ocupará o cargo de Diretor Presidente, (ii) 1 ocupará o cargo 
de Diretor Financeiro e (iii) 01 ocupará o cargo de Diretor de Novos Negócios e M&A. Os 
demais diretores, se existentes, ocuparão cargos de Diretor sem designação específica, 
sendo admitido o acúmulo de funções.”; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Compa-
nhia. Nada mais. Estatuto Social – Capítulo I. Denominação, Sede, Objetivo e Dura-
ção. Artigo 1º. A Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade por ações que se regerá por este Estatuto Social e pela legislação apli-
cável, em especial a Lei Federal nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”). Artigo 2º. A 
Companhia tem sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo 
Couto de Magalhães, 1098 – Conjunto 57, Edifício It Style Office, Itaim Bibi, CEP 04542-001, 
podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do País ou do 
exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto 
social: (i) a gestão de ativos e participações societárias em outras Companhias no setor de 
saúde, hospitalar e laboratorial; (ii) a prestação de serviços de apoio administrativo e gestão 
estratégica de negócios; (iii) a execução de projetos, obras e serviços de engenharia civil, 
por conta própria ou de terceiros; e (iv) as atividades para construção civil e serviços, 
funções e/ou tarefas acessórias a elas inerentes. Artigo 4º. O prazo de duração da Com-
panhia é indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O Capital Social, 
totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$ 200.001.000,00, dividido em 200.001.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. § 1º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral de acionistas. § 2º. A Companhia poderá, mediante autorização da Assembleia Geral 
de Acionistas, adquirir as próprias ações para fins de cancelamento ou permanência em 
tesouraria, para posterior alienação, respeitadas as disposições legais e regulamentares 
aplicáveis. § 3º. O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias, 
não podendo a Companhia emitir partes beneficiárias. Sem prejuízo do disposto no Parágrafo 
3º, a Companhia poderá, a qualquer tempo, por deliberação da assembleia geral, criar 
ações preferenciais, com ou sem direito a voto, observadas as disposições legais e do 
presente Estatuto Social. Artigo 6º. Na hipótese de retirada de acionistas, o montante a 
ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que 
tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao 
valor econômico de tais ações. Capítulo III – Assembleias Gerais. Artigo 7º. A Assembleia 
Geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, uma vez por ano, dentro dos 04 meses seguintes ao 
término do exercício social para deliberar sobre as matérias atribuídas por lei, notadamente 
as previstas no artigo 132 da LSA; e (ii) extraordinariamente, quando convocada pelo 
Conselho de Administração, sempre que os interesses sociais, este Estatuto Social ou a 
lei, assim exigirem, observadas, em sua convocação, instalação e deliberação, as prescri-
ções legais pertinentes e as disposições do presente Estatuto Social. § 1º. Sem prejuízo 
das formalidades de convocação previstas nos artigos 123 e 124 da LSA, a Assembleia 
Geral será convocada mediante notificação por escrito, com 08 dias de antecedência à sua 
realização, a ser enviada individualmente aos acionistas, contendo data, hora, local e ordem 
do dia, e entregue da seguinte forma: (a) pessoalmente, mediante protocolo; ou (b) por 
postagem de carta com aviso de recebimento. § 2º. Todos os documentos pertinentes à 
ordem do dia, a serem analisados ou discutidos em Assembleia Geral, serão disponibilizados 
aos acionistas na sede social da Companhia na ocasião da convocação para tal assembleia. 
Artigo 8º. A Assembleia Geral será convocada na forma da lei e deste Estatuto Social e 
será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou por quem este 
vier a indicar, acionista ou não, e, na ausência do Presidente do Conselho de Administração, 
por qualquer pessoa indicada pela maioria dos acionistas presentes na respectiva Assembleia. 
O Presidente da Assembleia Geral deverá nomear um dos presentes para atuar na qualidade 
de secretário, sendo que a mesa será responsável por anotar as discussões e deliberações 
em atas. Artigo 9º. Sem prejuízo das demais matérias previstas em lei, é de competência 
da Assembleia Geral: i) tomar, anualmente, as contas dos administradores e examinar, 
discutir e votar o balanço patrimonial, demonstração do resultado e outras demonstrações 
financeiras anuais consolidadas da Companhia, bem como deliberar, de acordo com proposta 
apresentada pela Administração, sobre a destinação do lucro líquido do exercício e sobre 
a distribuição de dividendos em excesso ao dividendo mínimo obrigatório; ii) nomear, eleger 
e destituir os membros do Conselho de Administração da Companhia, inclusive o seu Pre-
sidente; iii) nomear, eleger e destituir os membros do Conselho Fiscal, quando aplicável; iv) 
definir a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria da Companhia, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado, bem 
como definir, conforme o caso, a participação dos administradores nos lucros da Companhia, 
observados os limites do Artigo 152 da LSA; v) deliberar sobre a alteração do Estatuto 
Social, inclusive sobre o aumento ou redução de capital social da Companhia; vi) deliberar 
sobre a avaliação de bens com que o Acionista concorrer para a formação do capital social 
da Companhia; vii) deliberar sobre fusão, cisão, transformação, incorporação, ou incorpo-
ração de ações envolvendo a Companhia, ou qualquer outra forma de reorganização 
societária que a envolva, bem como transferência de parte substancial dos ativos da 
Companhia que gere a descontinuidade de suas atividades; viii) deliberar sobre a emissão 
de ações e seu respectivo preço; ix) deliberar sobre a emissão de debêntures e quaisquer 
outros títulos/valores mobiliários conversíveis em ações, com ou sem garantias reais, e 
seus respectivos preços; x) deliberar sobre o resgate, reembolso, amortização, desdobra-
mento, grupamento ou a recompra, para manutenção em tesouraria, de ações ou quaisquer 
títulos/valores mobiliários conversíveis emitidos pela Companhia; xi) aprovar planos de 
outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores, emprega-
dos ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia e a sociedades sob seu 
controle; xii) sempre que se fizer necessária a elaboração de laudo de avaliação das ações 
da Companhia, escolher a empresa especializada responsável pela sua preparação dentre 
aquelas indicadas pelo Conselho de Administração; xiii) deliberar sobre qualquer matéria 
que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração; xiv) autorizar a aquisição, alienação 
ou disposição, onerosa ou gratuita, e a oneração, total ou parcial, de ativos/participações 
societárias pela/da Companhia em outras sociedades (“Investidas” e “Controladas”, respec-
tivamente) de valor igual ou superior a 5% do ativo total da Companhia calculado de forma 
consolidada, a partir do último balanço patrimonial auditado disponível; xv) deliberar sobre 
a prestação de garantias, pela Companhia, em favor de terceiros que não suas Investidas 
e Controladas, em valor superior a R$ 500.000,00; xvi) deliberar sobre a dissolução ou 
liquidação da Companhia, ou cessação do seu estado de liquidação, bem como eleger ou 
destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; xvii) deliberar sobre o pedido de recuperação 
judicial ou extrajudicial da Companhia, ou, ainda, sobre o seu pedido de autofalência. Artigo 
10. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste 
Estatuto Social, serão tomadas por maioria de votos dos acionistas presentes, não se 
computando os votos em branco. § 1º. As atas de Assembleia Geral deverão ser lavradas 
na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a 
transcrição das deliberações tomadas, observado o disposto no Parágrafo 1º, do Artigo 
130 da LSA. § 2º. A Assembleia Geral só pode deliberar sobre assuntos da ordem do dia 
constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na LSA. 
§ 3º. O Presidente da Assembleia Geral deverá observar e fazer cumprir, quando aplicável, 
as disposições dos acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia, sendo 
vedada a contagem dos votos proferidos em desacordo com o conteúdo de tais acordos. 
Artigo 11. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por manda-
tários nomeados na forma do Parágrafo 1º do artigo 126 da LSA. Capítulo IV – Adminis-
tração da Companhia. Seção I – Disposições Comuns aos Órgãos da Administração. 
Artigo 12. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma 
Diretoria, de acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e 
pelo presente Estatuto Social. O Conselho de Administração poderá criar Comitês para 
auxiliá-lo na administração da Companhia. § 1º. A investidura nos cargos da administração 
far-se-á mediante a lavratura de termo de posse em livro próprio, assinado pelo administra-
dor empossado, dispensada qualquer garantia de gestão. § 2º. Os administradores, que 
poderão ser destituídos a qualquer tempo, permanecerão em seus cargos até a posse de 
seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho 
de Administração, conforme o caso. § 3º. A Assembleia Geral fixará um limite de remune-
ração global anual para distribuição entre os administradores e caberá ao Conselho de 
Administração deliberar sobre a remuneração individual dos administradores. § 4º. Ressal-
vado o disposto neste Estatuto Social, em eventual acordo de acionistas arquivado na sede 
da Companhia, e na legislação aplicável, os órgãos da administração reunir-se-ão com a 
presença da maioria de seus respectivos membros, e suas deliberações serão consideradas 
válidas pelo voto da maioria dos presentes, sendo dispensada a convocação prévia da 
reunião se presentes todos os membros ou se consentirem, por escrito, com a realização 
da reunião convocada com um período de antecedência inferior àquele previsto no Artigo 
15 abaixo, ainda que não compareçam à reunião. § 5º. Serão considerados presentes os 
membros do órgão da administração que manifestarem seu voto por meio (a) da delegação 
feita em favor de outro membro do respectivo órgão; e (b) por voto escrito antecipado, que 
pode ser transmitido por fax ou correio eletrônico, ou por qualquer outro meio de comuni-
cação, em conformidade com o Parágrafo 6º abaixo, respeitadas, entretanto, as especifi-
cidades de funcionamento de cada órgão da administração. § 6º. Os administradores 
poderão participar e votar nas reuniões do respectivo órgão, ainda que não estejam fisica-
mente presentes, por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro sistema 
eletrônico de comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação 
simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. A respectiva ata deverá ser 
posteriormente assinada por todos os membros que participaram da reunião. § 7º. Todas 

as deliberações dos órgãos de administração constarão de atas lavradas no livro próprio 
e assinadas pelos membros presentes. Os votos proferidos por administradores que parti-
ciparem remotamente da reunião, deverão igualmente constar no livro, devendo a cópia da 
carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do adminis-
trador, ser juntada ao livro em sequência à transcrição da ata. Seção II – Conselho de 
Administração. Artigo 13. O Conselho de Administração será composto pelo mínimo de 
03 e o máximo de 05 membros, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral, com mandato 
de 03 anos, sendo um deles o Presidente do Conselho de Administração, e, em casos 
específicos, conforme determinado pelos Acionistas em Assembleia Geral, poderá haver 
Conselheiros Suplentes cujo mandato de 03 anos seguirá aquele do Conselheiro titular do 
qual se é suplente. § 1º. O Presidente do Conselho será indicado pelos acionistas repre-
sentando a maioria do capital social da Companhia, quando da eleição do Conselho de 
Administração e não terá voto de qualidade no caso de empate nas deliberações do Con-
selho de Administração. § 2º. Na Assembleia Geral Ordinária que tiver por objeto deliberar 
a eleição do Conselho de Administração, tendo em vista o término de seu mandato, os 
acionistas deverão fixar o número efetivo de membros do Conselho de Administração para 
o próximo mandato. § 3º. O membro do Conselho de Administração deve ter reputação 
ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocupar 
cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) 
tiver ou representar interesse conflitante ao da Companhia. Não poderá ser exercido o 
direito de voto pelo membro do Conselho de Administração caso se configurem, superve-
nientemente, os mesmos fatores de impedimento. § 4º. Cada Conselheiro tem direito a 01 
voto nas reuniões do Conselho de Administração, estando presente pessoalmente, estando 
presente de forma remota, ou, ainda que não esteja presente, conforme o disposto no Artigo 
12, Parágrafos 5º e 6º acima, desde que esteja devidamente representado por outro 
Conselheiro a quem tenha outorgado poderes para tanto, mediante apresentação de pro-
curação específica para a reunião em pauta que inclua, além do voto de membro do Con-
selho de Administração ausente, a respectiva justificativa para a ausência. § 5º. Serão 
considerados presentes os membros do órgão da administração que manifestarem seu 
voto por meio (a) da delegação feita em favor de outro membro do respectivo órgão; e (b) 
por voto escrito antecipado, que pode ser transmitido por fax ou correio eletrônico, ou por 
qualquer outro meio de comunicação, em conformidade com o Parágrafo 6º do Artigo 12 
acima, respeitadas, entretanto, as especificidades de funcionamento de cada órgão da 
administração. Artigo 14. Na hipótese de vacância de cargo de membro Conselho de 
Administração, a Assembleia Geral deverá ser convocada, em até 30 dias a contar da data 
em que o cargo se tornou vago, para eleger um novo membro para ocupá-lo, sem prejuízo 
da eleição ocorrer em Assembleia Geral imediatamente subsequente à ocorrência da 
vacância que já tiver sido convocada. Para os fins deste Artigo, ocorrerá a “vacância” com 
a destituição, renúncia, morte, incapacidade, invalidez ou impedimento permanente com-
provados, ou, ainda com a ausência injustificada por mais de 180 dias consecutivos, de 
qualquer membro do Conselho de Administração. § 1º. Na hipótese de ausência ou impe-
dimento temporário do Presidente do Conselho de Administração as funções do Presidente 
serão exercidas por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente 
ou, na ausência dessa indicação, pelos demais membros do Conselho de Administração. 
Artigo 15. As reuniões ordinárias do Conselho de Administração serão realizadas uma vez 
por trimestre, por convocação do Presidente do Conselho de Administração e, na sua 
ausência, por qualquer outro membro, mediante notificação escrita – carta registrada, 
facsímile, telegrama, e-mail ou qualquer outra forma que permita a comprovação inequívoca 
do recebimento da convocação – enviada com antecedência mínima de 05 dias, em primeira 
convocação, ou 03 dias, em segunda convocação, devendo dela constar o local, data e 
hora da reunião, bem como a ordem do dia e a documentação correlata. As reuniões 
extraordinárias realizar-se-ão sempre que julgado necessário pelo Presidente ou por qualquer 
membro do Conselho de Administração, mediante convocação, na forma acima descrita, 
feita pelo Presidente, ou, caso o Presidente não atenda em até 03 dias úteis o pedido de 
convocação, por qualquer membro do Conselho de Administração. § 1º. As reuniões do 
Conselho de Administração serão instaladas, em primeira convocação, com a presença da 
maioria de seus membros, ou, em segunda convocação, com qualquer número de membros, 
desde que o Presidente do Conselho de Administração esteja presente. § 2º. O Conselho 
de Administração delibera mediante o voto favorável da maioria de seus membros presen-
tes, em consonância com o disposto no Artigo 12, § 4º, acima. § 3º. Os Diretores e 
auditores independentes poderão ser convocados a participar das reuniões do Conselho 
de Administração a fim de prestar eventuais esclarecimentos que sejam necessários. Artigo 
16. Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe sejam 
atribuídas por lei ou por este Estatuto Social: i) eleger e destituir os membros da Diretoria 
da Companhia e fixar-lhes as atribuições específicas, observado o disposto neste Estatuto 
Social; ii) eleger e destituir os membros dos comitês que venham a ser por ele instituídos, 
de assessoramento ao Conselho de Administração, ou outros; iii) fiscalizar a gestão dos 
Diretores da Companhia, examinando, a qualquer tempo, os livros e documentos da Com-
panhia e de Investidas, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de 
celebração, e quaisquer outros atos; iv) instituir comitês, integrados por pessoas por ele 
designadas dentre os membros da administração e/ou outras pessoas que não façam parte 
da administração da Companhia, para assessorá-lo no desempenho de suas atividades, que 
atuarão como órgãos auxiliares, sem poderes deliberativos; v) apreciar os resultados tri-
mestrais das operações da Companhia e de Investidas; vi) apreciar o Relatório da Adminis-
tração e as contas da Diretoria deliberando sobre a sua submissão à Assembleia Geral; vii) 
aprovar a distribuição de dividendos intermediários, intercalares e/ou juros sobre capital 
próprio pela Companhia; viii) escolher e destituir os auditores independentes da Companhia, 
e convocá-los para prestar os esclarecimentos que entender necessários sobre a Companhia; 
ix) convocar a Assembleia Geral Ordinária e, quando julgar conveniente, Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia, independentemente da prerrogativa originalmente atribuída 
ao Presidente do Conselho de Administração; x) manifestar-se previamente sobre qualquer 
assunto a ser submetido à Assembleia Geral; xi) fixar a orientação geral dos negócios da 
Companhia; xii) deliberar sobre o Plano de Negócios e o Orçamento Anual da Companhia e 
de Investidas, elaborados pela Diretoria (“Plano de Negócios” e “Orçamento Anual”, respec-
tivamente), e, aprovados, acompanhar sua execução; xiii) aprovar qualquer alteração no 
Plano de Negócios e Orçamento da Companhia, e aprovar planos de negócios futuros; xiv) 
aprovar o orçamento anual da Companhia e de suas Investidas e Controladas; xv) aprovar 
projetos de investimentos das Investidas ou Controladas, incluindo CAPEX e/ou OPEX de 
projetos incrementais ou reequilíbrios econômico-financeiros dos contratos ou projetos do 
portfólio da Companhia, em negócios que demandem aporte de capital na Companhia pelos 
acionistas, bem como os respectivos cronogramas de aportes; xvi) exceto se expressamente 
previsto no Plano de Negócios e/ou Orçamento Anual da Companhia, aprovar a participação 
da Companhia, de suas Investidas ou Controladas em contratos com o poder público, bem 
como as alterações em tais contratos, quando essas alterações demandarem aporte de 
capital; xvii) aprovar a celebração de contratos entre a Companhia ou suas Investidas ou 
Controladas e qualquer de suas partes relacionadas, sendo certo que todas as operações 
dessa natureza serão realizadas em condições e práticas de mercado (arms’ length), 
sempre observando a política da Companhia e de suas Investidas ou Controladas para 
operações com partes relacionadas, que deverá ter como princípio básico condições 
comutativas e a tomada de preço concorrencial no mercado; xviii) aprovar qualquer altera-
ção à política para operações com partes relacionadas, observando os princípios da 
equidade, eficiência e livre concorrência; xix) aprovar as demonstrações financeiras anuais 
consolidadas da Companhia, conforme aplicável; xx) exceto se expressamente previsto no 
Plano de Negócios e/ou Orçamento Anual da Companhia, conforme alterado, aprovar a 
aquisição ou venda, a qualquer título, de ativos da Companhia e/ou das Investidas ou 
Controladas em valor, individualmente ou no agregado, superior a R$1.000.000,00; xxi) 
exceto se expressamente previsto no Plano de Negócios e/ou Orçamento Anual da Com-
panhia, aprovar qualquer investimento da Companhia e/ou das suas Investidas ou Contro-
ladas em valor, individualmente ou no agregado, superior a R$1.000.000,00; xxii) aprovar 
a obtenção, pela Companhia e/ou pelas Investidas ou Controladas, incluindo sociedades de 
propósito específico (SPEs), de quaisquer operações de natureza financeira, tais como 
empréstimos, financiamentos, linhas de crédito, emissão de instrumentos de dívida, instru-
mentos de crédito para captação de recursos, debêntures ou endividamentos de qualquer 
natureza ou arredamento mercantil (leasing), bem como eventuais modificações de tais 
operações, a qualquer título, e em qualquer valor, observado, entretanto, o disposto nas 
alíneas “xv” e “xvi” do Artigo 90 do Estatuto Social da Companhia, exceto (a) se expressa-
mente previsto no Plano de Negócios e/ou Orçamento Anual da Companhia, e até 
R$ 2.500.000,00, (b) se por investimentos obrigatórios, segundo marcos contratuais das 
concessões públicas já detidas ou que venham a ser detidas pela Companhia ou por qualquer 
Investida ou Controlada; e (c) por garantias constituídas para assegurar o pagamento dos 
empréstimos e financiamentos referidos nos itens “b” desta alínea “xxii”; xxiii) deliberar sobre 
a emissão, pela Companhia de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem 
garantia real, na forma da legislação em vigor; xxiv) exceto pelo disposto no inciso “xxii” 
acima, aprovar a outorga de garantias de qualquer natureza a terceiros, incluindo a conces-
são, pela Companhia, de avais, fiança ou outras garantias, a qualquer título, em valor igual 
ou menor que R$ 500.000,00; xxv) aprovar a realização de quaisquer atos que importem 
uma assunção de obrigação, para a Companhia, em valor igual ou superior a 
R$1.000.000,00; xxvi) a renúncia de direitos pela Companhia, suas Investidas ou Contro-
ladas, em uma ou mais operações correlatas, cujo valor exceda R$1.000.000,00; xxvii) o 
ajuizamento de ações judiciais ou administrativas pela Companhia ou pelas Investidas com 
valores de demanda ou envolvido acima de R$ 500.000,00, a instauração de procedimento 
arbitral, ou a celebração de acordo em qualquer ação judicial ou procedimento arbitral 
igualmente acima de R$ 500.000,00; xxviii) aprovar a alienação ou oneração de qualquer 
participação da Companhia, de suas Investidas ou Controladas em sociedades, sejam elas 
existentes ou a serem constituídas; xxix) aprovar o aumento do capital social de qualquer 
Investida e Controlada que implique diluição ou diminuição percentual da participação da 
Companhia; xxx) aprovar mudança do objeto social das Investidas e Controladas; xxxi) 
aprovar a celebração de acordos de acionistas ou quotistas envolvendo as Investidas e 
Controladas; xxxii) orientar previamente, a Diretoria, acerca da manifestação de voto da 
Companhia nas Investidas e Controladas; xxxiii) aprovar a distribuição de dividendos das 
Investidas e Controladas (a) em proporção inferior à participação da Companhia nas Inves-
tidas e Controladas em questão, ainda que previsto no Estatuto ou Contrato Social dessas 

Investidas e Controladas; ou (b) de forma diferente do previsto no respectivo Estatuto ou 
Contrato Social; xxxiv) aprovar (a) a contratação de conselheiros, diretores e membros de 
quaisquer comitês para as Investidas e Controladas, ainda que a remuneração e os benefí-
cios a eles relacionados, de qualquer natureza, estejam previstos e aprovados nos termos 
do Plano de Negócios e/ou Orçamento Anual da Companhia; xxxv) aprovar as outorgas 
relativas ao plano de opção de ações da Companhia e/ou das Investidas e Controladas; 
xxxvi) fixar a remuneração, os benefícios de quaisquer natureza e a participação dos 
administradores nos lucros das Investidas e Controladas que não tenham sido fixados e/ou 
aprovados pelos órgãos competentes das Investidas e Controladas; e aprovar eventuais 
modificações nas atuais políticas de fixação de remuneração, de benefícios e de participa-
ção dos administradores nos lucros das Investidas e Controladas já existentes e aprovados 
pelos órgãos competentes das Investidas e Controladas; e xxxvii) quando aplicável, selecio-
nar e aprovar a contratação de assessores e de bancos de investimento que auxiliarão a 
Companhia em um evento de liquidez. Seção III – Diretoria. Artigo 17. A Diretoria será 
composta por, no mínimo, 03 Diretores, que deverão residir no País, dos quais (i) 1 ocupará 
o cargo de Diretor Presidente, (ii) 1 ocupará o cargo de Diretor Financeiro e (iii) 01 ocupará 
o cargo de Diretor de Novos Negócios e M&A. Os demais diretores, se existentes, ocuparão 
cargos de Diretor sem designação específica, sendo admitido o acúmulo de funções. § 1º. 
Os Diretores serão eleitos pelo Conselho de Administração por um período de 03 anos, 
sendo permitida a reeleição. O Conselho de Administração terá a prerrogativa de destituir 
e substituir qualquer dos Diretores, a qualquer tempo, antes do término do mandato. Artigo 
18. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mediante a convocação de qualquer de 
seus membros. Para que se possa instalar e validamente deliberar, é necessária a presença 
de pelo menos a maioria dos diretores em exercício. § 1º. A convocação far-se-á mediante 
aviso escrito com pelo menos 03 dias de antecedência, dispensando-se esse prazo quando 
a Diretoria se reunir com a presença ou a representação da totalidade de seus membros, 
conforme o disposto no Artigo 12, Parágrafo 40 acima. § 2º. As deliberações da diretoria 
serão tomadas por unanimidade dos votos dos presentes, sendo registradas em ata no 
livro próprio, conforme o disposto no artigo 12, Parágrafo 7º acima. § 3º. Qualquer Diretor 
poderá ser representado por outro Diretor, sendo então considerado presente à reunião, 
observado o disposto no Artigo 12, Parágrafo 5º acima. Artigo 19. Compete à Diretoria, 
respeitadas as atribuições do Conselho de Administração, a gestão dos negócios sociais 
em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes a esse fim, 
para tanto dispondo, ela, entre outros poderes, dos necessários para: i) zelar pela obser-
vância da lei, deste Estatuto Social, de qualquer acordo de acionistas e pelo cumprimento 
das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais, nas reuniões do Conselho de Adminis-
tração e nas suas próprias reuniões; ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, 
formulando e propondo ao Conselho de Administração o planejamento estratégico e os 
planos operacionais, incluindo as necessidades de recursos humanos, financeiros e equi-
pamentos, podendo comprar, vender, permutar, onerar ou por qualquer outra forma 
adquirir ou alienar bens móveis e imóveis para ou da Companhia, determinando os respec-
tivos preços, termos e condições, respeitadas as respectivas atribuições do Conselho de 
Administração e da Assembleia Geral; iii) expedir regimentos internos, regulamentos e outras 
normas da mesma natureza no tocante à administração da Companhia; e iv) outorgar 
mandatos em nome da Companhia. § 1º. Sem prejuízo das competências gerais da Dire-
toria, dispostas neste Estatuto Social, compete: I. ao Diretor Presidente: (a) definir estraté-
gias, priorizar a alocação de recursos, estabelecer e monitorar as metas financeiras e 
operacionais da Companhia; (b) planejar, coordenar, organizar e dirigir as atividades da 
Companhia; (c) sugerir candidatos a cargos na Diretoria, avaliar e, quando necessário, 
recomendar ao Conselho de Administração a destituição de Diretores; (d) convocar e pre-
sidir as reuniões da Diretoria; (e) manter os membros do Conselho de Administração 
informados sobre as atividades da Companhia; e (f) exercer outras atribuições que lhe forem 
atribuídas pelo Conselho de Administração da Companhia; e II. ao Diretor Financeiro: (a) 
auxiliar o Diretor Presidente em suas funções; (b) desenvolver e acompanhar a implementação 
do planejamento financeiro e estrutura de capital da Companhia e suas Investidas; (c) dis-
ponibilizar estrutura de capital em linha com a estratégia e com as necessidades da Com-
panhia; (d) estabelecer diretrizes financeiras a serem implementadas pelas controladas da 
Companhia e acompanhar suas execuções; (e) gerenciar o fluxo de caixa, obter fontes de 
financiamento e representar a Companhia junto as instituições financeiras; e (f) zelar pela 
boa utilização dos recursos financeiros e por um adequado retorno sobre o capital investido. 
§ 2º. Os Diretores sem designação específica exercerão as funções estipuladas pelo 
Conselho de Administração quando da sua eleição. Artigo 20. Os Diretores terão plenos 
poderes para administrar e gerir os negócios da Companhia, de acordo com as suas atri-
buições e sujeitos ao cumprimento dos termos, condições e exigências estabelecidos em 
lei e neste Estatuto Social. § 1º. Na ausência ou impedimento temporário de um Diretor, 
suas funções serão exercidas temporária e cumulativamente pelo outro Diretor, que o 
substituirá, exercendo todas as suas funções e deveres (ressalvado que a competência e 
os poderes individuais do Diretor Presidente na representação da Companhia, quando a 
Companhia possuir mais de 02 Diretores, não serão exercíveis no caso de substituição 
temporária). § 2º. No caso de vacância de qualquer cargo na Diretoria, o Diretor Presidente 
deverá cumular as suas funções, devendo convocar Assembleia Geral, a reunião do Con-
selho de Administração, para eleição de diretor para o cargo vago. No caso de vacância 
do cargo de Diretor Presidente, o Diretor Financeiro cumulará suas funções, devendo 
convocar reunião de Assembleia Geral, ou reunião do Conselho de Administração, para 
eleição de diretor para o cargo vago. Para os fins deste artigo, ocorrerá “vacância” com a 
destituição, renúncia, morte, incapacidade, invalidez ou impedimento permanente compro-
vados, ou, ainda com a ausência injustificada por mais de 180 dias consecutivos, de 
qualquer membro da Diretoria. Artigo 21. A Companhia será representada, ativa e passi-
vamente, perante terceiros, pela assinatura conjunta de: (a) 02 Diretores; ou (b) 01 Diretor 
e 01 procurador; (c) pela assinatura conjunta de 02 procuradores; ou (d) por 01 Diretor ou 
01 procurador, mediante deliberação do Conselho de Administração nos termos do Parágrafo 
2º abaixo. § 1º. A Companhia poderá ser representada por apenas 01 Diretor ou por 01 
procurador (i) em assuntos de rotina, inclusive os praticados perante repartições públicas, 
sociedades de economia mista, Secretaria da Receita Federal, Secretarias das Fazendas 
Estaduais, Secretarias das Fazendas Municipais, Juntas Comerciais, Justiça do Trabalho, 
INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores e outros de idêntica natureza; (ii) na cobrança de 
quaisquer pagamentos devidos à Companhia; (iii) na assinatura de correspondências sobre 
assuntos rotineiros; (iv) no endosso de instrumentos destinados à cobrança ou depósito em 
nome da Companhia; (v) na representação da Companhia nas Assembleias Gerais de suas 
Investidas, desde que tal diretor ou procurador aja em conformidade com a deliberação da 
Assembleia Geral da Companhia sobre o posicionamento em tal assembleia, se aplicável; 
e (vi) na representação da Companhia em juízo. § 2º. O Conselho de Administração poderá 
autorizar a prática de atos que vinculem a Companhia por apenas um dos membros da 
Diretoria ou um procurador, agindo isoladamente, ou ainda, pela adoção de critérios de 
limitação de competência, visando restringir, em determinados casos, a representação da 
Companhia a apenas um diretor ou 01 procurador. § 3º. Os instrumentos de mandato serão 
sempre assinados por 02 Diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 
ano, salvo aqueles para fins judiciais, que poderão ser por prazo indeterminado. Os instru-
mentos de mandato deverão conter uma descrição pormenorizada dos poderes outorgados 
aos procuradores da Companhia. Quando a procuração tiver por objeto a prática de atos 
que dependam de prévia autorização do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral, 
a sua outorga ficará expressamente condicionada à obtenção dessa autorização, que será 
mencionada em seu texto. Artigo 22. Os atos de qualquer acionista, Conselheiro, Diretor, 
empregado ou procurador que envolvam a Companhia em qualquer obrigação relativa a 
negócios ou operações fora do escopo previsto no objeto social – tais como fianças, avais, 
endossos ou quaisquer outras garantias – são expressamente proibidos e serão conside-
rados nulos, sem efeito e inválidos com relação à Companhia, salvo se especificamente 
autorizados pela Assembleia Geral. Artigo 23. O Plano de Negócios e o Orçamento Anual 
da Companhia serão elaborados pela Diretoria e submetidos à aprovação do Conselho de 
Administração. Caso não haja aprovação expressa de um novo plano de negócios pelo 
Conselho de Administração, a Diretoria deverá continuar a cumprir com o último Plano de 
Negócios aprovado. § 1º. O Plano de Negócios da Companhia conterá os planos e as 
projeções para os próximos 05 exercícios sociais, podendo ser atualizado a cada semestre, 
devendo detalhar os objetivos e estratégias para os negócios atuais e futuros da Companhia, 
suas Investidas e Controladas, seus respectivos orçamentos, planos e investimentos, pla-
nejamentos de usos e fontes de recursos, a identificação dos principais responsáveis e 
outros aspectos necessários ao direcionamento das operações da Companhia, suas 
Investidas e Controladas. § 2º. O Orçamento Anual da Companhia deverá refletir o Plano 
de Negócios. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 24. O Conselho Fiscal da Companhia 
não funcionará em caráter permanente e somente será instalado a pedido dos Acionistas, 
na forma da Lei. § Único. O mandato dos Conselheiros permanecerá válido até a primeira 
Assembleia Geral Ordinária que suceder à Assembleia Geral em que foram eleitos. Artigo 
25. O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de, no mínimo, 03 e 
máximo 05 membros efetivos, todos residentes no Brasil e que não façam parte da admi-
nistração da Companhia. O funcionamento do Conselho Fiscal e a remuneração, competên-
cia, deveres e responsabilidades de seus membros serão estabelecidos na Assembleia 
Geral que solicitar a sua instalação e obedecerão ao disposto na legislação em vigor. § 
Único. Os membros do Conselho Fiscal tomarão posse mediante a assinatura do termo 
respectivo, lavrado em livro próprio. Capítulo VI – Exercício Social e Resultados. Artigo 
26. O exercício social tem início em lo de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria, no prazo de até 90 dias contados do 
encerramento do exercício social, elaborará as demonstrações financeiras exigidas por lei. 
§ 1º. As demonstrações financeiras previstas em lei deverão ser anualmente auditadas por 
auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Artigo 
27. O lucro líquido apurado em cada exercício, após as deduções legais, terá a destinação 
que for determinada pela Assembleia Geral, de acordo com a proposta apresentada pela 
administração. § 1º. Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo 
anual obrigatório não inferior a 25% do lucro líquido do exercício ajustado na forma do artigo 
202 da LSA. § 2º. A Companhia poderá declarar, por deliberação da Diretoria ad referendum 
da Assembleia Geral, dividendos intermediários, à conta de (i) lucros auferidos em balanços 
patrimoniais semestrais, trimestrais ou intercalares, (ii) lucros acumulados ou de reservas 
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Coroa (Suécia) - 0,5034
Dólar (EUA) - 5,3076
Franco (Suíça) - 5,5799
Iene (Japão) - 0,03837
Libra (Inglaterra) - 
6,3702
Peso (Argentina) - 
0,03179
Peso (Chile) - 0,005839
Peso (México) - 0,2761
Peso (Uruguai) - 0,1344
Yuan (China) - 0,7416
Rublo (Rússia) - 
0,08725
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 5,4981

Durga Empreendimentos e 
Participações S.A.

(em fase de organização)
Ata de Assembleia Geral de Constituição

1. Data, hora e local: No dia 22/02/2022, às 16:00 horas, na Rua Padre Luciano, 97 
– Jardim França, São Paulo-SP. 2. Presença: A totalidade dos subscritores do capital 
social inicial da Companhia em organização, devidamente qualificados nos Boletins de 
Subscrição, que constituem o documento nº 01, anexo à ata a que se refere esta 
Assembleia de Constituição, a saber, Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da 
Silva Filho. 3. Mesa: Presidente: Edson Vicente da Silva Filho; Secretária: Gabriela 
Albuquerque Pace. 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante ao 
disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Ordem do dia: Discutir e deliberar 
sobre: (i) a constituição de uma sociedade por ações fechada sob a denominação 
Durga Empreendimentos e Participações S.A.; (ii) a aprovação do projeto do Esta-
tuto Social que regerá os atos da Companhia; (iii) a eleição dos membros da Diretoria 
da Companhia; e (iv) outros assuntos de interesse. 5. Deliberações: 6.1. Aprovar a 
constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de Durga Empreendi-
mentos e Participações S.A. com Sede e Foro na Cidade de São Paulo-SPna Rua 
Padre Luciano, 97 – Jardim França. 6.2. Aprovar o capital social inicial de R$ 750,00, 
representado por 750 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está integra-
lizado em 10%, tendo sido constatada a realização em dinheiro, de R$ 75,00 deposi-
tados em conta vinculada no Banco do Brasil S/A., nos termos dos artigos 80, III e 81 
da Lei nº 6404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de 
Depósito que constituem os documentos nºs. 01 e 02 anexos a Ata a que se refere esta 
Assembleia de Constituição. 7. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, 
cuja redação consolidada constitui o documento nº 03 anexo à ata a que se refere esta 
Assembleia de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída a Durga 
Empreendimentos e Participações S.A. em razão do cumprimento de todas as for-
malidades legais. 8. Eleger o Sr. Edson Vicente da Silva Filho, portador do RG nº 
48.351.732-X (SSP-SP) e do CPF/MF nº 366.209.668.45, para o cargo de Diretor 
Presidente, e a Sra. Gabriela Albuquerque Pace, portadora do RG nº 44.072.471-5 
SSP-SP e CPF/MF nº 352.021.748-10, para o cargo de Diretora sem designação 
específica, ambos com mandato de 2 anos, os quais declaram não estarem incursos 
em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercan-
til, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da 
Companhia. 9. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma 
sumária, nos termos do artigo 130, do parágrafo 1º da Lei 6404/76. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi 
aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 7. Acionistas: Gabriela 
Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. São Paulo, 22/02/2022. Ass.: Edson 
Vicente da Silva Filho – Presidente; Gabriela Albuquerque Pace – Secretária. 
Estatuto Social – Capítulo I – Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e 
Objeto: Artigo 1º. A Durga Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade 
anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este estatuto social e pelas 
disposições legais e aplicáveis. Artigo 2º. A sociedade terá por objeto a) Administração 
de imóveis próprios, e b) Participação em outras sociedades civis ou comerciais, como 
sócia, acionista ou quotista (holding). Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na Rua 
Padre Luciano, 97 – Jardim França, São Paulo-SP, podendo por deliberação da Dire-
toria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de represen-
tação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4º. Os jornais que 
a empresa utiliza para publicação de seus atos e documentos é o DOE-SP e o jornal 
Data Mercantil. Artigo 5º. A Companhia iniciará suas atividades em 22/02/2022, e seu 
prazo de duração será indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social e Ações: Artigo 
6º. O Capital Social da Companhia é de R$ 750,00, dividido em 750 ordinárias todas 
nominativas e sem valor nominal. § 1º. Todas as ações da Companhia serão nomina-
tivas, facultada adoção da forma escritural, em conta corrente de depósito mantida em 
nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo 
ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da 
lei 6.404/76. § 2º. A cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Gerais. 
§ 3º. A capitalização de lucros ou de reservas será obrigatoriamente efetivada sem 
modificação do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações são 
também expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em Assembleia 
Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 4º. Poderão 
ser emitidas sem direito de preferência para os antigos acionistas, ações, debêntures 
ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja colocação 

seja feita por uma das formas previstas no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a 
eliminação do direito de preferência seja previamente aprovada em Assembleia espe-
cial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 5º. A alteração 
deste Estatuto Social na parte que regula a diversidade de espécies e/ou classes de 
ações não requererá a concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo 
suficiente a aprovação de acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das 
ações com direito a voto, quando de cada espécie ou classe. § 6º. A emissão de 
debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários 
conversíveis em ações e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como a 
outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia aprovação de acionistas 
representando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 7º. Os 
certificados representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou 
mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos múltiplos ou 
cautelas. Parágrafo Único. Nas substituições de certificados, bem como na expedição 
de segunda via de certificados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa 
aos custos incorridos. Artigo 8º. O montante a ser pago pela Companhia a título de 
reembolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, 
nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, 
a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita pela Lei nº 9.457/97, 
sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 
45 da Lei nº 6.404/76. Artigo 9º. A Companhia só registrará a transferência de ações 
se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que 
esteja arquivado em sua sede. Capítulo III – Da Administração: Artigo 10º. A compa-
nhia será administrada por uma Diretoria, composta por 2 Diretores, sendo um Diretor 
– Presidente e um Diretor sem designação específica, residentes no País, acionistas 
ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observado o disposto neste 
Estatuto. § 1º. O mandato da Diretoria será de 02 anos, permitida a reeleição, sendo o 
mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substi-
tutos. § 2º. A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas 
das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos 
pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 3º. Em 
caso de vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, 
que completará o mandato do Diretor substituído, com observância dos direitos de 
eleição em separado previstos no § 2º do artigo 5º deste Estatuto. § 4º. Em suas 
ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem 
a indicar. § 5º. Compete a Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não 
poderá exceder a 30 dias, quando remunerada. § 6º. A remuneração dos Diretores será 
fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores 
dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 11º. A Diretoria terá 
plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos 
os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, 
observado o disposto neste Estatuto. § 1º. Além das demais matérias submetidas a 
sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em colegiado: a) Fixar 
a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, 
examinarem, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações 
sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; c) 
Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamentos e propostas ela-
boradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; e d) Distribuir entre 
os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em Assembleia Geral, 
se for o caso. § 2º. A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre 
que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com indicação circunstan-
ciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima 
de 3 dias, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por 
todos os Diretores. § 3º. A Diretoria somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 
2 Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito sobre as maté-
rias objeto da ordem do dia. § 4º. As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto 
favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. § 5º. As reuniões da 
Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 12º. 
Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes 
executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas 
pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. 
Artigo 13º. A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, 
transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como emitir, 
garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado pelo 
Diretor Presidente, isoladamente, por 2 Diretores, em conjunto, por 1 Diretor e 1 man-
datário ou, ainda, por 2 mandatários, constituídos especialmente para tal, observados 
quanto à nomeação de mandatários o disposto no parágrafo 1º deste artigo. § 1º. Os 
instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão sempre assinados pelo 

Diretor Presidente, isoladamente, ou por 2 Diretores, devendo especificar os poderes 
concedidos e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de 
mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. § 2º. Excepcionalmente, a 
Companhia poderá ser representada nos atos a que se refere o Caput deste artigo 
mediante a assinatura isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde que haja, 
em cada caso específico, autorização expressa da Diretoria. Capítulo IV – Assembleia 
Geral: Artigo 14º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses 
subseqüentes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordina-
riamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral 
poderá ser convocada, na forma da lei, por quaisquer 2 Diretores e será presidida pelo 
Diretor Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2º. As deliberações da 
Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão 
tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 3º. Os acio-
nistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados 
na forma do § 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos 
de mandato ser depositados, na sede social, com 03 dias de antecedência da data 
marcada para realização da Assembleia Geral. Capítulo V – Conselho Fiscal: Artigo 
15º. O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será 
instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 
3 membros efetivos e 3 membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia 
geral em que for requerido o seu funcionamento. § 1º. Os membros do Conselho Fiscal, 
quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral 
que os eleger. § 2º. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de 
votos e lançadas no livro próprio. Capítulo VI – Exercicio Social e Lucros: Artigo 16º. 
O exercício social terminará no dia 02 de março de cada ano. Ao fim de cada exercício 
a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações 
financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigentes, as quais com-
preenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 17º. Do resultado 
apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% serão 
aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% do 
capital social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, se existente, 
25% serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. § 1º. Atribuir-se-á 
Reserva para Investimentos, que não excederá a 80% do Capital Social subscrito, 
importância não inferior a 5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, 
ajustado na forma do artigo 202 da lei nº 6.404/76, com a finalidade de financiar a 
expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coliga-
das, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a criação de novos 
empreendimentos. § 2º. O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação 
que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. Artigo 18º. Os dividendos atribuídos aos 
acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou 
juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro 
de 3 anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão 
em favor da Companhia. Artigo 19º. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, 
ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos 
à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao 
término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1º. 
Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos inter-
mediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no 
último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a que 
se refere o § 1º do artigo 16. § 2º. Também, mediante decisão da Assembleia Geral, os 
dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o 
capital social. § 3º. Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e consi-
derados como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo VII – Liquidação: Artigo 
20º. A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da 
Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. § 1º. À Assembleia Geral que 
deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remu-
neração. § 2º. A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o 
número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Acio-
nistas: Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. Certifico que a 
presente Ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 22/02/2022. Edson 
Vicente da Silva Filho – Presidente; Gabriela Albuquerque Pace – Secretária. Visto do 
Advogado: Vera Lucia Lopes Freitas – OAB/SP 113.498. Junta Comercial do Estado 
de São Paulo. Certifico o registro sob o 35.300.595.203 em 24/06/2022. Gisela Simiema 
Ceschin – Secretária Geral.

Opy Healthcare Gestão de 
Ativos e Investimentos S.A.

CNPJ/ME nº 30.914.898/0001-74 – NIRE 35 300 518 594
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de abril de 2021

Aos 30/04/2021, às 10h00, por videoconferência, com totalidade. Mesa: Presidente: Sr. Hélcio Tokeshi. 
Secretário: Sr. Otávio Ferreira da Silveira. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade 
de votos: A eleição dos Srs.: (i) Otávio Ferreira da Silveira, RG nº M3.136378 SSP-MG, CPF/ME nº 
780.545.916-91, para o cargo de Diretor Presidente; e (ii) Rogério Bolzani Caldas, RG nº 35.237.987 SSP/
SP, CPF/ME nº 313.156.448-27, para o cargo de Diretor Financeiro. Os Diretores são eleitos para um mandato 
de 03 anos, contado da presente data ou até a data da AGO da Companhia que aprovar as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social a ser encerrado em 31/12/2024. Os Diretores ora eleitos tomarão 
posse mediante assinatura dos competentes Termos de Posse no livro de atas da Diretoria e das Declarações 
de Desimpedimento, os quais ficarão arquivados na sede da Companhia para todos os fins. A composição 
consolidada da Diretoria da Companhia, tendo todos os seus integrantes mandato até a AGO de 2024, passa 
a ser a seguinte: • Diretor Presidente: Sr. Otavio Ferreira da Silveira; • Diretor Financeiro: Sr. Rogério Bolzani 
Caldas. Nada mais. JUCESP nº 264.656/21-0 em 03/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Tulipas - Planejamento, Assessoria e Negócios Ltda.
CNPJ Nº 59.049.643/0001-72 - NIRE 35.216.241.226

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Sócios administradores e detentores de 66,66% do capital social da Tulipas - Planejamento, Assessoria e 
Negócios Ltda., CNPJ/ME nº 59.049.643/0001-72, Sérgio Roberto Ballotim e Sidiney Brochim, na forma dos 
artigos 1.072 e 1.152 (em especial seu §3º) do Código Civil, bem como contemplando as modificações pela 
Lei nº 14.451/22 (inclusive quanto a quórum de deliberação), realizar a Convocação de reunião extraordinária 
de sócios a realizar-se no próximo dia 15/12/22, 14hs, em 1º convocação, e às 14h30 em 2º convocação, a ser 
realizada na forma telepresencial, para deliberar: (i) Encerramento da Sociedade; (ii) Aprovação e Assinatura do 
Distrato Social, com a atribuição dos haveres remanescentes (e que não foram objeto da cisão ocorrida conforme 
instrumento societário registrado pela JUCESP, 11/03/02) entre seus sócios; (iii) Demais assuntos de interesse 
geral da Sociedade. Salientamos que em função da importância dos assuntos a serem deliberados, todos os 
sócios compareçam à reunião por si ou por representantes que tenham poderes para deliberar os assuntos da 
pauta, bem como para assinar a ata que será lavrada na própria reunião (consignando possibilidade de lavratura 
de ata notarial), sendo que, caso contrário, será vedada a participação da reunião em epígrafe por pessoa não 
habilitada para a prática de tais atos ou desprovida de procuração com poderes específicos que a habilite para 
tanto, devendo o competente instrumento de mandato conter firma reconhecida do respectivo outorgante. SP, 
26/11/22. Sidiney Brochim e Sergio Roberto Ballotim. (26, 29 e 30/11/22)

… continuação da Ata da Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 08/09/2021 da Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A.

de lucros existentes no último balanço patrimonial anual ou semestral. § 3º. A Companhia 
poderá, ainda, pagar juros sobre o capital próprio, na forma e limites da legislação aplicável. 
§ 4º. Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio declarados em cada 
exercício social serão computados para o cálculo do pagamento do dividendo mínimo 
obrigatório do resultado do exercício social em que forem distribuídos. § 5º. Todo o lucro 
líquido não destinado, na forma da lei, à reserva legal, à reserva para contingências, à 
retenção de lucros previstos em orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral ou 
à reserva de lucros a realizar deverá ser distribuído como dividendos. Artigo 28. Os divi-
dendos distribuídos e não reclamados no prazo de 03 anos reverterão em favor da Com-
panhia.  Capítulo VII – Liquidação. Artigo 29. A Companhia somente será dissolvida e 

entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral, partilhando-se o patrimônio 
líquido da Companhia entre os acionistas, na respectiva participação de cada acionista no 
capital social, ou nos demais casos previstos em lei. § 1º. A Assembleia Geral que delibe-
rar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 
2º. A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixado 
em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação.  Capítulo VIII – Resolução 
de Disputas. Artigo 30. Os acionistas e a Companhia comprometem-se a empregar seus 
melhores esforços para resolver por meio de negociação amigável qualquer controvérsia 
relacionada a este Estatuto Social. Artigo 31. A Companhia, seus acionistas, Diretores e 
os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, obrigam-se a resolver, 
por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado da BM&FBOVESPA, 
de acordo com seu respectivo Regulamento de Arbitragem, toda e qualquer disputa ou 

controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da 
aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições conti-
das na Lei das Sociedades por Ações, no Estatuto Social, nas normas editadas pelo Con-
selho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas 
constantes do Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS, do Regulamento da Câmara 
de Arbitragem do Mercado, do Regulamento de Sanções e do Contrato de Participação no 
Bovespa Mais. § Único. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, o requerimento 
de medidas de urgência pelas Partes, antes de constituído o Tribunal Arbitral, deverá ser 
remetido ao Poder Judiciário, na forma do item 5.1.3 do Regulamento da Câmara de 
Arbitragem do Mercado. JUCESP nº 559.608/21-4 em 24/11/2021. Gisela Simiema 
Ceschin – Secretária Geral. 

OPY Healthcare Gestão de Ativos
e Investimentos S.A.

CNPJ/ME nº 30.914.898/0001-74 – NIRE 35.300.518.594
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 08 de setembro de 2021

Data, Hora e Local: 08/09/2021, às 11h00, por videoconferência. Convocação e Presença: Dispensada, 
face a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Hélcio Tokeshi. 
Secretário: Otávio Ferreira da Silveira. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de 
votos: Os membros do Conselho de Administração aprovaram a eleição para membro da Diretoria, para um 
mandato coincidente com o dos demais membros da Diretoria atualmente eleitos ou até a AGO que aprovar 
as demonstrações financeiras referentes ao exercício social a ser encerrado em 31/12/2024, da Sra 
Graciema Maria Caldas Bertoletti Lemos, RG nº 54.482.423-4, SSP/SP, CPF/ME nº 021.808.037-96, 
para o cargo de Diretora de Novos Negócios e M&A. A Diretora ora eleita tomará posse mediante assinatura 
do competente Termo de Posse no livro de atas da Diretoria e da Declaração de Desimpedimento, os quais 
ficarão arquivados na sede da Cia.. A composição consolidada da Diretoria, tendo todos os seus integrantes 
mandato até a AGO que aprovar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social a ser encerrado 
em 31/12/2024, passa a ser a seguinte: • Diretor Presidente: Sr. Otavio Ferreira da Silveira; • Diretor 
Financeiro: Sr. Rogério Bolzani Caldas; e • Diretora de Novos Negócios e M&A: Sra. Graciema Maria Caldas 
Bertoletti Lemos. Encerramento: Nada mais. Mesa: Hélcio Tokeshi – Presidente; Otávio Ferreira da 
Silveira – Secretário. JUCESP nº 559.609/21-8 em 24/11/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Dificuldades no acesso a investimento 
barram expansão de biotechs

A fazenda rosa cresceu: 
Pink Farms atrai a SLC para 
multiplicar produção

Quando Geraldo 
Maia e os irmãos 
Mateus e Rafael 

Delalibera trabalhavam na 
Mobly, acostumaram-se a 
compartilhar a hora do almo-
ço para um brainstorming. Os 
três queriam empreender fora 
do mundo digital, mas não sa-
biam o que fazer. Mas a ideia 
estava ali mesmo, no prato.

Enquanto startups digita-
lizavam da experiência ban-
cária à imobiliária, o estalo 
para inovar no campo veio 
quando Mateus descobriu 
a incursão de americanos e 
japoneses na produção de 
folhosas no meio da cidade 
— em fazendas verticais ilu-
minadas por um rosa que não 
passa despercebido.

A Pink Farms, então, foi 
criada como pioneira da pro-
dução de folhas em fazendas 
urbanas verticais no Brasil. 
“Quando olhamos a luz rosa, 
identificamos um potencial 

de venda absurdo. Você con-
segue comunicar com quem 
quiser. É um fator sexy pelo 
qual todos se interessaram”, 
lembra Maia.

Agora, o negócio está 
prestes a multiplicar por dez 
sua capacidade de produção. 
A Pink Farms está concluin-
do uma rodada série A de R$ 
15 milhões atraindo a SLC, 
maior companhia de produção 
agrícola do país. A SLC Ven-
tures, braço de investimentos 
do grupo gaúcho, será um 
dos principais investidores.

“Nós plantamos commo-
dities e eles plantam hortaliça. 
Um na terra e outro em siste-
mas hidropônicos em fazen-
das verticais”, disse Carlos 
Eduardo Aranha, o executivo 
responsável pela SLC Ventu-
res, que vislumbra um futuro 
em que as sementes de grãos 
também poderão ser multi-
plicadas com a tecnologia da 
Pink Farms.                Pipeline Valor

Falta de incentivo e 
dificuldade de aces-
so a investimentos 

atrapalham o crescimento das 
startups de biotecnologia no 
Brasil.

Nascidas dentro de uni-
versidades ou incubadoras, 
as biotechs, como são co-
nhecidas, utilizam a tecnolo-
gia em sistemas biológicos e 
organismos vivos para criar 
ou modificar produtos como 
alimentos, cosméticos e me-
dicamentos.

Na área da saúde, a bio-
tecnologia tem potencial de 
ajudar na cura e proporcionar 
maior sobrevida a pacientes, 
explica o diretor-executivo 
de inovação do Hospital Isra-
elita Albert Einstein, Rodrigo 
Demarch.

“Por meio de novas tecno-
logias, ajudaremos no desen-
volvimento de produtos cada 
vez mais assertivos, diagnós-
ticos e terapias de maior pre-
cisão e de baixo custo”, diz.

Mesmo com um mercado 
avançando a passos lentos, 
há empresas que estão con-
seguindo crescer. É o caso da 
startup de biologia sintética 
Biolinker, fundada em 2018, 
por Mona Oliveira, 36, dou-
tora em bioquímica e nano-
tecnologia pela USP.

Para abrir o negócio, 
Mona teve incentivo da 
Fapesp (Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado 
de São Paulo) e contou com 
a ajuda do esloveno Sandi 
Ravbar, cofundador da Bio-
linker. Ainda assim, precisou 

usar dinheiro da poupança.
A startup conseguiu le-

vantar R$ 200 mil e iniciou 
as atividades em uma sala de 
45 metros quadrados dentro 
de uma das incubadoras da 
USP. O início foi difícil. “Ti-
vemos de lidar com a falta de 
infraestrutura. Outras dificul-
dades foram o mapeamento 
de fornecedores, a obtenção 
de produtos para pesquisa e 
aspectos regulatórios.”

Hoje, a startup tem 12 
colaboradores e conta com 
uma infraestrutura cinco ve-
zes maior, em Cotia (SP). Na 
pandemia, a empresa quintu-
plicou o faturamento após o 
desenvolvimento de um bio-
processo para fabricação de 
antígenos para testes da Co-
vid-19.              Lucas Mendes/Folhapress

O surgimento de 
h e a l t h t e c h s , 
startups que 

inovam nas formas de aten-
dimento aos usuários, ajuda 
a impulsionar a saúde suple-
mentar no Brasil. Entre 2021 
e 2022, o setor cresceu 3,5%, 
de acordo com dados da Fe-
nasaúde (Federação Nacional 
de Saúde Suplementar).

A plataforma Inovação 
Aberta, que monitora cerca 
de 15 mil startups no Brasil, 
mapeou 357 novas healthte-
chs em 2021, e o número já 
saltou para 1.023 até a meta-
de de 2022, de acordo com 
relatório da plataforma de 
empreendedorismo Distrito.

No mundo, gigantes 
como Amazon, Apple e Meta 
também investem em health-
techs. De acordo com Caio 

Soares, médico e presidente 
da Associação Saúde Digital 
Brasil, em dois anos de pan-
demia o setor cresceu o equi-
valente a 20 anos.

Os investimentos das 
startups e das operadoras 
tradicionais que apostam no 
segmento digital saltaram de 
R$ 500 bilhões para R$ 900 
bilhões, mesmo diante do ce-
nário de crise.

“Os novos serviços ofere-
cidos, de consultas a diagnós-
ticos complexos, podem ser 
adquiridos por cerca de 50 
milhões de usuários no seg-
mento direto ao consumidor 
(B2C). Também houve expan-
são das healthtechs que traba-
lham no setor entre negócios 
(B2B), oferecendo tecnolo-
gia e modelos para hospitais 
e operadoras”, diz Soares.

O uso cada vez mais fre-
quente da telemedicina e da 
IA (inteligência artificial) nos 
diagnósticos a distância aju-
dam a explicar a expansão. 
Entre os benefícios estão re-
dução nos custos, atendimen-
tos mais ágeis, menores índi-
ces de internação, de consultas 
e exames desnecessários.

Antonio Carlos Endrigo, 
copresidente do Global Sum-
mit Telemedicine & Digital 
Health, diz que a criação de 
novos fundos de investimen-
tos é o que dá suporte à expan-
são do setor. “A portaria de 
2020 do Ministério da Saúde 
que regulamentou atendimen-
tos a distância também foi 
fundamental. O desafio ago-
ra é não permitir a elitização 
do uso dessas novas tecnolo-
gias”, diz.  Pedro Edson Constant/Folhapress

Popularização da 
telemedicina impulsiona 
startups do setor e agiliza 
atendimento
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